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MINISTÉRIO DA DEFESA 
EXÉRCITO BRASILEIRO 

COMANDO MILITAR DA AMAZÔNIA 
2º GRUPAMENTO DE ENGENHARIA 

(2º Gpt E Cnst / 1970) ; 

GRUPAMENTO RODRIGO OCTÁVIO 

SEÇÃO DE AQUISIÇÃO, LICITAÇÕES E CONTRATOS - SALC 
  

Volume I 
  

INTERESSADO: Comando do 2º Grupamento de Engenharia 

MODALIDADE: Dispensa 24/2022 
  

| 
  

OBJETO DA LICITAÇÃO: Contração da coleta, processamento e comercialização de resíduos 
sólidos urbanos recicláveis ou reutilizáveis, no Comando do 2º Grupamento de Engenharia e nas áreas 

da qual é responsável pela coleta de resíduos, realizados por associações ou cooperativas formadas 
exclusivamente de pessoas físicas de baixa renda reconhecidas pelo poder público como catadores de 

materiais recicláveis, com o udo de equipamentos compatíveis com as normas técnicas, ambientais e de 
saúde pública. | 
  

    ANEXOS: Todas as documentações constantes no índice deste processo. 

        
  

  

  

  

  

    

MOVIMENTO DO PROCESSO 

DESTINO DATA DESTINO DATA 

1 6. 

A 7 

3 8 

4. 9 

5 10.                           

  

       



MINISTÉRIO DA DEFESA 
EXÉRCITO BRASILEIRO 

COMANDO MILITAR DA AMAZÔNIA 
20  GRUPAMENTODE ENGENHARIA 

(2° Gpt E Cnst / 1970) 
GRUPAMENTO RODRIGO OCTAVIO 

TERMO DE ABERTURA 

Em conformidade com o inciso 1 do art. 39 do Decreto n° 10.936/22, combinado 

com o art. 75, inciso IV. Letra j), da Lei n° 14.133/21, faço a abertura do Processo 

Administrativo NUP 64282.001374/2022/20 do Cmdo 2° Gpt E, que tem por escopo o 

Procedimento Licitatório, na modalidade Dispensa de Licitação, cujo objeto é a 

contratação de catadores, e suas associações para a coleta seletiva de resíduos sólidos, 

conforme con ições, quantidades e exigências estabelecidas no instrumento 

convocatório. 

Manaus-AM, 8 de fevereiro de 2022. 

ALINE ROD '(iv S GOMES DAMASCENA - Maj 
Chefe do Setor de Aquisições, Licitações e Contratos 



CAMA 

ADVOCACIA-GERAL DA UNIÃO 
CONSULTORIA-GERAL DA UNIÃO 

NACIONAL DE MODELOS DE LICITAÇÕES E CONTRATO 
ADMINISTRATIVOS - CNMLC/DECOR/CGU 

LISTA DE VERIFICAÇÃO 

(Inexigib lidades e Dispensas de licitação em geral - exceto TIC e engenharia) 

* Lista 1 - Preenchida em todas as contratações diretas; 
* Lista 2A - Preenchida em contratação por inexigibilidade; 
* Lista 213 - Preenchida em contratação por dispensa; 
* Lista 3A— Preenchida para aquisições, tanto por inexigibilidade como dispensa; 
* Lista 3B - Preenchida para serviços, tanto por inexigibilidade como dispensa. 

TIPO DE CONTRATAÇÃO LISTAS A SEREM PREENCHIDAS 

Notas explicativas 

A presente lista de verificação foi elaborada com base na disciplina conferida pela Lei n9  
14.133/21 e pela IN SEGES/ME n2  67/2021 às hipóteses de inexigibilidade e de dispensa de 

licitação. 

A presente lista pressupõe a utilização dos modelos de editais, contratos e termos de referência 

elaborados pela CNMLC, uma vez que tais modelos cumprem os requisitos legais essenciais, 

dispensando sua ierificação específica'. 

A lista deve ser preenchida pelo órgão contratante como instrumento de transparência e 

eficiência durante a fase de instrução do processo para permitir a conferência das exigências 

mínimas nela contidas, devendo ser juntada ao processo antes da remessa ao órgão de 

Câmara Nacional de Mac 

Modelo de Lista de Verifi 

Atualização: Dezembro/ 

Inexigibilidade para aquisição Lista 1 
Lista 2A 
Lista 3A 

Inexigibilidade para serviço Lista 1 
Lista 2A 
Lista 313 

Dispensa para aquisição Lista 1 
Lista 2B 
Lista 3A 

Dispensa para serviço Lista 1 
Lista 2113 
Lista 3113 
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assessoramento jurídico. 

Foram elaboradas 5 (cinco) listas distintas. 

A primeira traz of elementos comuns que devem constar em todos os procedimentos de 

contratação diretaL 

Além do preenchimento da primeira lista, o agente deverá preencher obrigatoriamente uma 

das duas listas seguintes, conforme se trate de inexigibilidade ou dispensa, ou seja, deverá 

preencher a lista 2A ou a lista 213. 

Finalmente, também deverá preencher uma ou mais listas das duas seguintes, que trazem 

elementos específicos de verificação a depender do objeto da contratação (3A aquisição e 3B 

serviços em geral) 

As seções e/ou listas específicas que não forem aplicáveis ao presente caso deverão ser 

removidas. 

A coluna "Atende plenamente a exigência?" deverá ser preenchida apenas com as respostas 

pré-definidas no formulário, sendo: 

Sim: atepde plenamente a exigência 

Não: nã+  atende plenamente a exigência 

Não se plica: a exigência não é feita para o caso analisado 

Na utilização das listas deverão ser analisadas as consequências para cada negativa, se pode ser 

suprida mediante justificativa ou enquadramentos específicos, ou se deve haver 

complementação da instrução. 

Eventuais sugestões de alteração de texto desta lista poderão ser encaminhadas ao e-mail: 

cgu.modeloscontratacaoagu.gov. br 

Câmara Nacional de Mcc 

Modelo de Lista de Verifi 

Atualização: Dezembro/ 

LISTA DE VERIFICAÇÃO 1 - VERIFICAÇÃO COMUM A Atende Indicação do 

TODAS AS CONTRATAÇÕES DIRETAS plenamente a local do 

exigência? processo em 

que foi atendida 

a exigência (doc. 

/fis./SEI 

Houve abertura de processo administrativo?' Resposta 

SIM 

Foi adotada a forma eletrônica para o processo Resposta 

administrativo ou, caso adotada forma em papel, 

houve a devida justificativa?' 

A autoridade competente designou os agentes Resposta 

públicos responsáveis pelo desempenho das funções SIM 

essenciais à contratação'' 

Consta documento de formalização de demanda?' Resposta 

SIM 

Foi certificado que objeto da contratação está Resposta 

elos de Licitações e Contratos da Consultoria-Geral da União 
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contemplado no Plano Anual de Contratações?' NÃO 

Foi certificado que objeto da contratação está Resposta 

compatível com a Lei de Diretrizes Orçamentárias?' NÃO SE APLICA 

Há Estudo Técnico Preliminar?8 Resposta 

SIM 

O Estudo Técnico Preliminar contempla ao menos a Resposta 

descrição da necessidade, a estimativa do quantitativo, SIM 

a estimativa do valor, a manifestação sobre o  
parcelamento e a manifestação sobre a viabilidade da 

contratação?' 

Há Análise de Riscos?'° Resposta 

NÃO 

Caso não existam os Estudos Técnicos Preliminares ou Resposta 

a Análise de Riscos, houve manifestação justificando a NÃO É O CASO 

ausência do documento?` 

Consta justificativa para a ausência dos itens não Resposta 

obrigatórios dos Estudos Técnicos Preliminares?` 13 NÃO É O CASO 

Houve manifestação justificando as exigências de Resposta 

práticas e/ou critérios de sustentabilidade ou sua SIM jq 
dispensa no caso concreto?` 

A autoridade manifestou-se sobre a aplicabilidade ou Resposta 

não de matriz de alocação de riscos?` NÃO É O CASO - 

Há termo de referência ou de projeto básico?` Resposta 

NÃO ÉOCASO - 

Foi certificada a utilização de modelos de minutas Resposta 

padronizados de Termo 1de Referência ou de Projeto SIM 

Básico da Advocacia-Gerál União ou houve justificativa  

para sua não Utilização?` 

Sendo adotado modelo padronizado de termo de Resposta 

referência ou de projet9 básico, foram justificadas e SIM 

destacadas visuaIment, no processo, eventuais

*Ai 
Q 

Iterações? 

Foram utilizados os modelos padronizados de Resposta 

instrumentos contratuais da Advocacia-Geral da SIM 

União, com eventuais alterações destacadas e .11 

justificadas?` 

Foi demonstrado que a previsão de recursos Resposta 

orçamentários é compatível com a despesa NÃO É O CASO 

estimada?` 

Tratando-se de atividade de custeio, foi certificada a Resposta 

observância do art. 32 do Decreto 10.193/2019 c/c art. NÃO É O CASO 

39 da Portaria MP n2 249/2012? 

Tratando-se de contratação que envolva a criação, Resposta 

expansão ou aperfeiçoamento de ação governamental NÃO É O CASO 

que acarrete aumento da despesa, constam dos autos - 

estimativa do impacto orçamentário-financeiro e 

declaração sobre açf equação orçamentária e 
Câmara Nacional de Modelos  de Licitações e Contratos da Consultoria-Geral da União 
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1 (JrL 
financeira?`  

Consta dos autos cerificação acompanhada de Resposta _ 

comprovação de que contratado preenche os SIM 

requisitos de habilitação e de qualificação mínima 

necessários?` 

Foi juntada aos autos consulta ao CADIN?22 Resposta 

NÃO 

Houve a autorização da autoridade competente?` Resposta 

SIM 

Sendo adotado registro de preços, a contratação Resposta - 

abrange mais de um órgão ou entidade?` NÃO É O CASO 

LISTA DE VERIFICAÇÃO 2A - VERIFICAÇÃO ESPECÍFICA Atende Indicação do 

E EXCLUSIVA PARA CONTRATAÇÃO POR plenamente a local do 

INEXIGIBILIDADE exigência? processo em 

que foi atendida 

a exigência (doc. 

/fls./SEI) 

Consta manifestação técnica demonstrando a Resposta 

inviabilidade de competião?25 NÃO SE APLICA 

Houve justificativa do preço com base no regulamento Resposta 

pertinente ?21 NÃO SE APLICA 

Tratando-se de situação em que não é possível Resposta 

estimar o valor do objeto na forma NÃO SE APLICA 

estabelecida nos 12, 22 e 32 do art. 23 da Lei 

14133/21, o conlue ratado comprova por algum 

ôneo meio id os preços estão em - 

conformidade com os praticados em 

contratações semelhantes de objetos de 

mesma natureza, tais como notas fiscais 

emitidas para outros contratantes no período 

de até 1 (um) ano anterior à data da 

contratação pela Administração?` 

A justificativa do preço demonstra que não há Resposta — 
viabilidade de competição?28 NÃO SE APLICA 

Tratando-se de contratação de fornecedor exclusivo Resposta 

com base no art. 74, 1, da Lei 14133/21, consta NÃO SE APLICA 

documento idôneo capaz de comprovar a 

exclusividade ?21 

Tratando-se de contratação de fornecedor Resposta 

exclusivo com ase no art. 74, 1, da Lei NÃO SE APLICA 

14133/21, foi observada a vedação de - 

preferência por marca específica?` 

Tratando-se de contratação de profissional do setor Resposta 

artístico por meio de enpresário exclusivo com base NÃO SE APLICA - 

no art. 74, II, da Lei 14133/21, consta documento 

lelos de Licitações e Contratos da Consultoria-Geral da União 
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idôneo que comprove a xcIusividade permanente e 

contínua da representaço, no País ou em Estado 

específico, sem limitação a evento ou local 

específico?` 

Tratando-se de serviço técnico especializado com base Resposta 

no art. 74, III, da Lei 14j33/21, com observância da NÃO SE APLICA 

vedação de contratar serviços de publicidade e 

divulgação, consta cláusu a vedando a subcontratação 

de empresas ou a atuação de profissionais distintos 

daqueles que tenham justificado a inexigibilidade?32 

Tratando-se de aquisição ou locação de imóvel com Resposta 

base no art. 74, V, da Lei 14133/21, consta avaliação NÃO SE APLICA 

prévia do bem; certificação da inexistência de imóveis 

públicos vagos e disponíveis que atendam ao objeto; e - 

justificativas que demonstrem a singularidade do 

ji~móvel a ser comprado ou locado pela Administração e 

que evidenciem vantagem para ela?` 

LISTA DE VERIFICAÇÃO 213 - VERIFICAÇÃO ESPECÍFICA Atende Indicação do 

E EXCLUSIVA PARA CONTRATAÇÃO POR DISPENSA plenamente a local do 

exigência? processo em 

que foi atendida 

a exigência (doc. 

/ fls. /SEI 

Consta manifestação técnica justificando o Resposta 

enquadramento da contratação expressamente nas SIM
_\ 

hipóteses do art. 75 da Lei 14133/21? 

Consta justificativa do preço baseada em pesquisa de Resposta 

conforme regulamento pertinente ou certificação de NÃO É O CASO 

que a estimativa ocorrerá concomitantemente com a 

seleção da proposta mais vantajosa mediante 

oIicitação formal de cotções?34 

Tratando-se de dispensa fundada nos incisos 1 ou II do Resposta 

art. 75 da Lei 14.133/21 foi demonstrado respeito ao NÃO É O CASO 

limite de valor consider. ndo o somatório do valor da 

contratação com o valo de outros objetos da mesma 

natureza contratados pela mesma unidade gestora no 

mesmo exercício financeiro?` 

Tratando-se de dispensa fundada nos incisos 1 ou II do Resposta 

art. 75 da Lei 14133/21 a autoridade declarou que a NÃO É O CASO 

contratação será precedida de divulgação de aviso em 

sítio eletrônico oficial, pelo prazo mínimo de 3 (três) _1 
dias úteis, com a especificação do objeto pretendido, 

com a manifestação de interesse da Administração em 

obter propostas adicionais de eventuais interessados e 

com seleção da proposta mais vantajosa ou justificou a 

não adoção desse procedimento de divulgação?` 
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Tratando-se de dispensa findada nos incisos 1 ou II do Resposta 

art. 75 da Lei 14133/21, contratação será paga por NÃO É O CASO 

meio de cartão de pagarento e com divulgação do 

extrato no Portal NacionI de Contratações Públicas 

(P N CP ) ? 

Em caso negativo, houve justificativa para não Resposta 

adoção dessa forma de pagamento?` NÃO É O CASO 

LISTA DE VERIFICAÇÃO 3A - VERIFICAÇÃO ESPECÍFICA Atende Indicação do 

PARA AQUISIÇÕES POR INEXIGIBILIDADE OU POR plenamente a local do 

DISPENSA DE LICITAÇÃO exigência? processo em 

que foi atendida 

a exigência (doc. 

/ fls. / SEI etc.) 

Há justificativa para não utilização de sistema de Resposta 

registro de preços?` NÃO SE APLICA 

Há manifestação sobre o atendimento do princípio da Resposta 

padronização?` NÃO SE APLICA 

Consta informação do uso ou justificativa para não Resposta 

utilização de catálogo eletrônico de padronização?` NÃO SE APLICA - 

Caso a Administração exija que os serviços de Resposta 

manutenção e assistência técnica sejam prestados NÃO SE APLICA 

mediante deslocamento de técnico ou 

disponibilizados em unidde de prestação de serviços 

localizada em distânia compatível com suas 

necessidades, consta fundamentação em Estudo 

Técnico Preliminar ?41 

Caso haja indicação de marca ou modelo, consta Resposta 

ustificativa para a indicação?43 NÃO SE APLICA - 

Havendo vedação de determinada marca ou produto, Resposta 

foi indicada a existência de processo administrativo NÃO SE APLICA 

em que esteja compravado que não atendem às - 

necessidades da Administração?44 

Há certificação de que a opção pela aquisição é mais Resposta 

vantajosa do que eventuais alternativas, como a NÃO SE APLICA 

locação de bens?45 

LISTA DE VERIFICAÇÃO 313 - VERIFICAÇÃO ESPECÍFICA Atende Indicação do 

PARA CONTRATAÇÃO DE SERVIÇOS EM GERAL (QUE plenamente a local do 

NÃO SEJAM DE ENGENHARIA) POR INEXIGIBILIDADE exigência? processo em 
OU POR DISPENSA DE LICITAÇÃO que foi atendida 

a exigência (doc. 

/ fls. / SEI etc.) 

Houve manifestação quanto à observância do Resposta  
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Modelo de Lista de Verâcação de Contratações Diretas - Lei 14133/21 

Atualização: Dezembro/021 



princípio da padronização?46 NÃO É O CASO 

Consta informação do u$o ou justificativa para não Resposta KFi 

utilização de catálogo eletrônico de padronização?` NÃO É O CASO 

Foi certificado que os seriços a serem contratados se Resposta 

enquadram como as atividades materiais acessórias, NÃO É O CASO N 

instrumentais ou complementares aos assuntos que 

constituam área de competência legal do órgão ou da 

entidade?48 

Caso a Administração pretenda contratar mais de uma Resposta 

empresa para a execuço do objeto, está atestado NÃO É O CASO 

nos autos que (1) não há erda de economia de escala, 

(ii) é possível e convenieite a execução simultânea e 

(iii) há controle individulizado para a execução de 

cada contratado?49 
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1 ON AGIU 69/2021: "No é obrigatória manifestação jurídica nas contratações diretas de peque 

com fundamento no ar:. 75, 1 ou II, E § 39 da Lei n2  14.133, de 12 de abril de 2021, salvo 

celebração de contrato administrativo e este não for padronizado pelo órgão de assessorament 

ou nas hipóteses em quie o administrador tenha suscitado dúvida a respeito da legalidade da dis 

licitação. Aplica-se o mesmo entendimento às contratações diretas fundadas no art. 74, da Lei n2  

de 2021, desde que seu valores não ultrapassem os limites previstos nos incisos 1 e II do art. 75, da L 

14.133, de 2021. 

2 Obs.: Dispõe a ON-AG 2/2009: "os instrumentos dos contratos, convênios e demais ajustes, bem como 

os respectivos aditivos, o, evem integrar um único processo administrativo, devidamente autuado em 

sequência cronológica, umerado, rubricado, contendo cada volume os respectivos termos de abertura e 

encerramento." 

3 Decreto n2  8.539/201 e art. 12, VI, da Lei 14133/21 

4 Arts. 72,  caput da Lei 133/21 

5 Art. 12, VIII, e art. 72,1 da Lei 14133/21 

6 Art. 12, VII e §12, e ar' 18 da Lei 14133/21 

Obs.: As hipóteses de di.pensa previstas no art. 75, VII e VIII, da Lei 14.133/2021, pelo seu caráter 

emergencial, em princí.io, não estarão no plano de contratações anual. 

7 Art. 18 da Lei 14133/21 

8 Art. 18, §12, art. 72, 1, 'a Lei 14133/21 

9 Art. 18, §§ 12 e 2, da ei 14133/21. 

Obs.: os incisos obrigato rios são: 

1 - descrição da necessi.ade da contratação, considerado o problema a ser resolvido sob a perspectiva do 

interesse público; 

[ .. . 1 
IV - estimativas das quantidades para a contratação, acompanhadas das memórias de cálculo e dos 

documentos que lhes dão suporte, que considerem interdependências com outras contratações, de modo a 

possibilitar economia de escala; 

[ ... 1 
VI - estimativa do valor da contratação, acompanhada dos preços unitários referenciais, das memórias de 

cálculo e dos documentos que lhe dão suporte, que poderão constar de anexo classificado, se a 

Administração optar por preservar o seu sigilo até a conclusão da licitação; 

[.1 
VIII -justificativas para o parcelamento ou não da contratação; 

í..j 
XIII - posicionamento conclusivo sobre a adequação da contratação para o atendimento da necessidade a 

que se destina." 

10 Art. 18, X e art. 72, 1 da Lei n 9  14133/21. 

11 Art. 18, §32,  e art. 7, 1, da Lei 14133/21. A dispensa dos Estudos Técnico Preliminares está condicionada 

à juntada aos autos de justificativa, demonstrando, por exemplo, que a elaboração do documento é 

incompatível com a urg ncia da contratação. 

12 Art. 18, §22, da Lei 1,1133/21  

13 Quanto ao alinhame to ao Plano de Contratações Anual, registre-se que não se aplica à Lei n9  14.133/21 

a Instrução Normativa SEGES/ME n2  1/2019, conforme Parecer n. 00001/2021/CNML.C/CGU/AGU e Nota 

XXXX/2021/CNMLC/CG /AGU. 

14 Art. 59  e art. 11, 1 e 1 , da Lei 14133/21 

Obs.: Recomenda-se a consulta ao "Guia Nacional de Licitações Sustentáveis", da CGU/AGU, que contém 

orientações indispensáveis para a contratação de determinados objetos. 

15 Art. 22 da Lei 14133/21. Obs.: a Lei fala em edital, mas nada obsta essa previsão em uma contratação 
direta, principalmente se o contrato for longo ou tiver valor considerável. 

16 Art. 72, 1, da Lei 14133/21 

17 Art. 19, IV e § 2, da Lei 14133/21; Enunciado n 9  6 do Manual de Boas Práticas Consultivas 

18 Art. 19, IV e § 2, da Lei 14133/21; Enunciado n2  6 do Manual de Boas Práticas Consultivas 

19 Art. 72, IV, da Lei 14133/21; art. 52,  IV e §12, da IN Seges 67/21 

20 Art. 16, 1 e II, da LC 101/2000. Obs, 1: ON AGU 52/2014: "As despesas ordinárias e rotineiras da 



administração, já previstas no orçamento e destinadas à manutenção das ações go 

preexistentes, dispensam as exigências previstas nos incisos 1 e 11 do art. 16 da Lei Comple 

2000". 

21 Art. 72, V, da Lei 14133/21. 

Obs. 1: regularidade fisc il federal; regularidade perante a Seguridade Social; regularidade com à 

Garantia por Tempo deServiço; regularidade trabalhista; declaração de cumprimento do disposto noffifso 

XXXIII do art. 72  da Cons tuição Federal; ausência de penalidade que vede a contratação com o órgão, 

mediante consulta nos seguintes endereços: 

a) SICAF; 

b) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela ControladoriaGeral da União 

(www. porta ldatransparç> ncia.gov. br/ceis); 

c) Cadastro Nacional de 

Conselho Nacional deJu 

d) Lista de Inidôneos, m 

p=l NA B 1 LITA DO:1 N IDO N 

Obs. 2: Para a consulta c 

"b", "c" e "d" acima pel 

(https://certidoesapf.ap  

22 Art. 62, III, da Lei n2  1 

modo que a existência c 

23 Art. 72, VIII, da Lei 14 

24 Art. 82, §62, da Lei 1 

25 Art. 74 da Lei 14133/ 

26 Art. 72, II e VII, e art. 

27 Art. 72, II e VII, e art. 

Condenações Cíveis por Atos de Improbidade Administrativa, mantido pelo 

stiça (www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php).  

ntida pelo Tribunal de Contas da União - TCU (https://contas.tcu.gov.br/ords/f?  

OS); 

e situação de pessoa jurídica poderá haver a substituição das consultas das alíneas 

Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica do TCU 

ps.tcu.gov.br/)  

0.522/02. Obs.: Atente-se que o cadastro do CADIN é meramente informativo, de 

e pendências não impede a contratação. 

133/21 c/c art. 52,  VIII e §22, da IN n2  67/2021 

.133/21; art. 42,  IV, da IN SEGES 67/2021 

21 

23, §42,  da Lei 14133/21; art. 

23, §42,  da Lei 14133/21; art. 72,  §1, da IN Seges n2  65/21; IN Seges 72/2021 

79,  §12, da IN Seges n2  65/21; IN Seges 72/2021 

28 Art. 79,  §39,  da IN Seges n9  65/21 

29 Art. 74, §12, da Lei 14133/21 

30 Art. 74, §12, da Lei 14133/21 

31 Art. 74, §29, da Lei 14133/21 

32 Art. 74, §39,  da Lei 1133/21 

33 Art. 74, §52, da Lei 14133/21 

34 Art. 72, II e VII, e art. 23 da Lei 14133/21; art. 72,  §42,  da IN Seges n9  65/21; IN Seges 72/2021 

35 Art. 75, §12, da Lei 14133/21 

36 Art. 75, §39, da Lei 14133/2 1 

37 art. 75, §42,  da Lei 14133/21 

38 art. 75, §42, da Lei 1.1 

39 Art. 40, II, da Lei 141 

40 Art. 40, V, "a", da Lei 

41 Art. 19, §22, e art. 40 

42 Art. 40, §49,  da Lei 1  

133/21 

3/21 

14133/21 

§12, da Lei 14133/21 

133/21 

43 Art. 41, 1, da Lei 14133/21 

44 Art. 41, III, da Lei 14 

45 Art. 44 da Lei 14133 

46 Art. 47, 1, da Lei 141 

47 Art. 19, §29, e art. 4 

48 Art. 48 da Lei 14133 

49 Art. 49 da Lei 14133  

33/21 

21 

3/21 

§12, da Lei 14133/21 

21 

1 



  

  

| 
(Continuação do BI Nr 132, de 10/08/2021, do(a) Cmdo 2º Gpt E) 

ota nº 54494, de 9 de agosto de 2021, do PC Cmt Cia C) 

b. Comissão para Coleta Seletiva Solidária - designação | 
[o) fe | gap ; 

Designo para compor à Comissão para Coleta Seletiva Solidária, sob a presidência danprindéiras 

objetivando a implantação e supervisão da separação dos resíduos recicláveis descartados na Guarnição 

de Manaus, bem como sua destinação para as associações e cooperativas de catadores de materiais 

recicláveis, conforme dispõe o Decreto Presidencial Nr 5940, de 25 de outubro de 2006, as militares 

elencadas: | 

1º Ten TAÍS DE ALMEIDA DA SILVA 

Presidente da Comissão 

3º Sgt EYRE omisão | FERREIRA DE CARVALHO 
  

Membro da Comissão || 

3º Sgt ARETUZA RIB 

Membro da Comissão 

RO MONTENEGRO 

” Em consequência, SALC e demais interessados tomem conhecimento e providências decorrentes. 

(Nota nº 54483, de 9 de agosto de 2021, do OD) 

c. Atualização de Valorgs do Auxílio Transporte - publicação   O Cmt Cia C/2º Gpt E solicitou que seja alterado o valor do Auxílio Transporte do militar elencado, em 
virtude da elaboração da nova solicitação de Auxílio Transporte (SAT) em 02 de agosto de 2021, 

conforme inciso X Art 8º da MP 2,215, de 31 de agosto de 2001, e letra "h" do item 3 da Portaria Nr 

098-DGP, de 31 de outubro de 2001: 

Sd EP MOISÉS DE AGUIAR FERNANDES 
Prec/CP: CHNND 
Idt- CH 
CPF HT 

Em consequência: | 

a) o Cmt Cia C/2º Gpt É remeta a Solicitação de Auxílio Transporte (SAT) para o St Pg Pes; e 

b) o St Pg Pes realize q alteração da Solicitação de Auxílio Transporte (SAT) de R$ 286,77 (duzentos e 

oitenta e seis reais e e ap e sete centavos), para R$ 256,74 (duzentos e cinquenta e seis reais e setenta 

e quatro centavos), valor diário R$ 15,20 (quinze reais e vinte centavos) e arquive a Solicitação de 
Auxílio Transporte (SAT) na PHPM do militar elencado. | 

  
| 
| 

(Nota nº 54451, de 6 de agosto de 2021, do PC Cmt Cia €) 

d. Atualização de Declaração de Beneficiários - apresentação 

O militar elencado deu entrada na Cia C/2º Gpt E com a Declaração de Beneficiários atualizada, datada 
de 9 de agosto de 202], de acordo com o Art 38 da Portaria Nr 082 - DGP, de 23 de abril de 2014 

(EB30-IR-50.001): | 

  
Sd THIAGO ROCHA)DA SILVA 

Em consequência, o St Pg Pes anexe a declaração na Pasta de Habilitação à Pensão Militar do militar. 

    
   



MINISTÉRIO DA DEFESA 
EXÉRCITO BRASILEIRO 

COMANDO MILITAR DA AMAZÔNIA 
20  GRUPAMENTO DE ENGENHARIA 

(2° Gpt E Cnst 11970 )  
GRUPAMENTO RODRIGO OCTAVIO 

DOCUMENTO DE FORMALIZAÇÃO DA DEMANDA 
OBJETO: Contrataão de empresa para a coleta, processamento e comercialização de 
resíduos sólidos urbanos recicláveis ou reutilizáveis. 

Órgão: 22 GRUPAMENTO DE ENGENHARIA 

Setor Requisitante: Seção de Patrimônio e Meio Ambiente 

Responsável pela Demanda: Matrícula/SIAPE: 

12 Ten TAIS DE ALMEIDA DA SILVA 

E-mail: 
Telefone: (92) 3659-1061 

salc2gpte@gmai1.com  

1. Justificativa da necessidade da aquisição / contratação dos materiais / serviços J 

Contração da coleta, processamento e comercialização de resíduos sólidos urbanos reciclá-

veis ou reutilizáveis, no Comando do 20 Grupamento de Engenharia e nas áreas d qual é responsá-
vel pela coleta de resíduos, realizados por associações ou cooperativas formada exclusivamente 

de pessoas físicas de baixa renda reconhecidas pelo poder público como catadores de materiais re-
cicláveis, com o udo de equipamentos compatíveis com as normas técnicas, ambientais e de saúde 

pública. 

2. Quantidade de itens a serem adquiridos / contratados 

Foi identificado a necessidade de contratação de 7 (sete) itens com necessidade de 

aquisição para serem utilizados por esta Administração. 

3. Previsão de data em que devem ser iniciadas as aquisições 

A partir do mês maio de 2022 

4. Indicação dos membros da equipe de planejamento 

TAÍS DE ALMEIDA DA SILVA - 12 Ten - Membro 

EYRE KATRINNE FERREIRA DE CARVALHO - 32 Sgt 

ARETUZA RIBEIRO MONTENEGRO 32 Sgt 

Manaus, e e- janeiro de 2022. 

1 -' 
FÁBIO ' : O i SILVA C 

Chef- :. SIMAdo2°Gr E 



Em 20 de janeiro de 2022. 

-.1(. 
MÁRIO tÉSAR ALVES VELOSO - CEL 

MINISTÉRIO DA DEFESA 
EXÉRCITO BRASILEIRO 

COMANDO MILITAR DA AMAZÔNIA 
20  GRUPAMENTO DE ENGENHARIA 

(2° Gpt E Cnst /1970) 
GRUPAMENTO RODRIGO OCTÁVIO 

DIEx no  9-SS M Ambi/PiMA/2° Gpt E 
NUP: 64282.015546/201-61 

Manaus, AM, 20 de janeiro de 2022. 

Do Presidente da Confissão para a Coleta Seletiva Solidária 
Ao Sr Ordenador de ]Iespesas do Cmdo 2° Gpt E 
Assunto: Coleta Seletiva Solidária 
Rfr.: Decreto 5940/06 

Conforme Au 
órgãos e entidades da 
recicláveis descartad 
cooperativas de catad 

Em decorrênc 
contratação de associ 
recolhimento dos res 
152, de 10 de agosto 

1 do Decreto 5.940, de 25 de outubro de 2006, onde estabelece que cabe aos 
administração pública federal direta e indireta, realizar a separação dos resíduos 
os na fonte geradora e encaminhá-los para destinação às associações e 
)res de materiais reciclados. 
[a desse Decreto, solicito estudar a possibilidade de providências no sentido da 
ações e/ou cooperativas de catadores de materiais recicláveis para separação e 
[duos sólidos recicláveis no âmbito desta Organização Militar, conforme BI n° 
le 2021, onde nomeia a Comissão para Coleta Seletiva Solidária. 

TAÍS DE ALIÇÍfí DA SILVA —1° TEN 
Presidente da Comissão para Coleta Seletiva Solidária 

DESPACHO DO FISCAL ADMINISTRATIVO: 

1. O serviço deverá ser contratado em atendimento as 

necessidades do 2° Gçt E. 

RONISON DE OLIVEIRA DA SILVA —1° TEN 
Rsp Fiscal Administrativo do 2° Gpt E 

DESPACHO DO ORDENADOR DE DESPESAS: 

1. Autorizo a contratação do serviço; 

2. Verificar os processos licitatórios correspondentes; 

3. A SALC tome as providências cabíveis de acordo com as 

normas em vigor. 

Em 20 de janeiro de 2022. 

sp Ordenador de Despesas do 2° Gpt E 

DIEx n° 9-SS M Ambi/SPIMA/20  Gpt E NUP: 64282.015546/2021-61 Pág.l 



  

> E) 
  

RELAÇÃO DOS PONTOS DE COLETA SELETIVA SOLIDARIA/ ESTIMATIVA MENSAL 
  

  

  

  

    

  

  

  

  

  

          

pero ps p " óleo de 
Id Endereço papel | plástico | papelão | vidro | metal | óleo lub. passe 

(kg) (kg) (kg) (kg) (kg) (L) (L) 

1 |Av. Coronel Teixeira, 8148 - Compensa, Manaus-AM, 6903-700 20 5 5 1 10 5 2 

2 |Av. Coronel Teixeira, 4885-4965 - Ponta Negra, Manaus-AM 14 . 10 - 80 - - 

5 Rua Professor Ernani Simão, 1421 - Cachoeirinha, Manaus, 69065-060 | 80 10 200 20 100 - Ro 

4 |Av. Coronel Texeira, 2061 - Ponta Negra, Manaus-AM, 69037-473 30 10 15 5 5 7 56 

5 |Av. Carvalho Leal, 740 - Cachoeirinha, Manaus-AM, 69065-000 15 - 2 - - - - 

6 |Av. Coronel Teixeira, 6155 - Ponta Negra, Manaus-AM, 69030-480 250 150 180 90 180 200 - 

7 |Rua José Clemente, 157 - Centro, Manaus-AM - - - - 5 - 25 

8 |Av. Coronel Teixeira, 6800 - Ponta Negra, Manaus-AM, 69030-480 60 100 70 50 40 10 5 

9 |Av.Presidente Kennedy S/N, Vila Buriti, Manaus - AM, 69072-000 35 70 50 90 150 300 50 

Total 501 405 532 286 570 522 188                 

 



Área Re quisitante Responsável 
-J 

Seção de Patrimônio Imobiliário e Meio 
Ambiente 

Fábio Rebêlo da Silva - Tenente-Coronel 
Chefe da Seção de Patrimônio Imobiliário e Meio 

Ambiente 

Estudo Técnico Preliminar 5/2022 

1. Informações B 

Número do processo: 

sicas 

4282.001374/2022-20 

2. Descrição da n 

2.1. A contratação de 

Dispensa de Licitaçãc 

combinado com oArt 

cessidade 

ssociação ou cooperativa para coleta de materiais recicláveis, na modalidade 

com base no inciso 1, Art 39, do Decreto n° 10.936, de 12 de janeiro de 2022, 

75, inciso IV, letra j). da Lei 14.133, de l de abril de 2021. 

3. Área requisitante 

4. Descrição dos Requisitos da Contratação 

4.1. A contratada dev 

pelo poder público 

compatíveis com as n 

rã ser formada exclusivamente de pessoas físicas de baixa renda reconhecidas 

como catadores de materiais recicláveis, com o uso de equipamentos 

rmas técnicas, ambientais e de saúde pública. 

5. Levantamento 

5.1. Será feito o leva 

região, no intuito de 

i e Mercado 

tamento de mercado em todas as associações e cooperativas de catadores da 

articipação do maior número possível de participantes na Chamada Pública. 

6. Descrição da s 

6.1. A contratação 

Decreto n° 10.936, d 

14.133, de 10  de abril 

lução como um todo 

será feita por Dispensa de Licitação, com base no inciso 1, Art 39, do 

12 de janeiro de 2022, combinado com o Art 75, inciso IV, letra j). da Lei 

de 2021. 

7. Estimativa das Quantidades a serem Contratadas 

7.1. As quantidades e materiais a serem contratadas constam no Edital de Habilitação deste 



Processo. 

8. Estimativa do ' 

8.1. A presente contra 

contratação stricto ser 

ralor  da Contratação 

ação não exigirá contraprestação pecuniária, haja vista que não se tratã 

50. 

9. Justificativa para o Parcelamento ou não da Solução 

9.1. A contratação ser 

10. Contratações 

10.1. Termo de Com 

Grupamento de Enge 

10.2. Termo de Com 

Grupamento de Enge 

08.875.298/0001-95. 

11. Alinhamento 

11.1. Foi feito o plan 

152, de 10 de agosto 

12. Resultados P 

12.1. Realização da 

l Comando do 2° Grup  

parcelada em tipos de materiais, conforme descrito no Edital de Habilitação. 

orrelatas e/ou Interdependentes 

romisso n° oi, de 14 de outubro de 2019, firmado entre o Comando do 2° 

haria e a Associação H20 Sustentável, CNPJ: 10.699.371/0001-67. 

romisso n° 02, de 14 de outubro de 2019, firmado entre o Comando do 2° 

haria e a Associação de Reciclagem e Preservação Ambiental - ARPA, CNPJ: 

ntre a Contratação e o Planejamento 

jamento da presente contratação, conforme publicado no Boletim Interno n° 

e 2021, evidenciando o alinhamento entre a contratação e o planejamento. 

tendidos 

oleta seletiva dos materiais recicláveis e sua correta destinação, na área do 

mento de Engenharia e suas áreas de responsabilidade. 

13. Providências 

13.1. Proceder às m 

catadores de materiai 

de Habilitação e seus 

serem Adotadas 

didas administrativas no intuito de contratar associação ou cooperativa de 

recicláveis, e fiscalizar a execução dos serviços conforme previsto no Edital 

anexos. 

14. Possíveis Imp 

14.1. A contratação 

degradação do Meio 

ctos Ambientais 

isa evitar possíveis descartes impróprios de materiais que possam causar a 

mbiente. 



15. Declaração de Viabilidade 

Esta equipe de planejamento declara viável esta contratação. 

15.1. Justificativa da Viabilidade 

Diante de toda a análise desenvolvida no presente estudo técnico preliminar, a contratação mostra-

se viável em termos de disponibilidade de mercado, forma de prestação do serviço, não sendo 

possível observar óbices ao prosseguimento da presente contratação. 

16. Responsáveis 

Estamos de acordo co n a aquisição deste material em razão da necessidade e da viabilidade do 

mesmo. 

TAIS DE ALMEIDA SILVA— 10  Tenente 

Chefe da Equipe de Planejamento da Contratação 

EYRE KATRINNE FERRELRA DE CARVAVLHO —3° Sargento 

Membro da Equipe de Planejamento da Contratação 

Aprovação do Ordenador de Despesas 

Conforme prevê o Art. 14, inciso II, do Decreto n° 10.024/19, APROVO o presente Estudo 
Técnico Preliminar para contratação de associação ou cooperativa para coleta de materiais 
recicláveis, na moda'-idade Dispensa de Licitação, com base no inciso 1, Art 39, do Decreto n° 
10.936, de 12 de janeiro de 2022, combinado com o Art 75, inciso IV, letra j). da Lei 14.133, de 10  
de abril de 2021, para atender as necessidades do Comando do 2° Grupamento de Engenharia. 
Suprindo a demanda da Seção de Patrimônio Imobiliário e Meio Ambiente, sem o qual poderá haver 
prejuízo nas atividades desenvolvidas pela unidade. 

Manaus-AM, 20 de janeiro de 2022. 

GIU IA O SANTOS CAVADAS DE SOUZA - Coronel 

Ordenador t e Despesas do Comando do 2° Grupamento de Engenharia 



(Continuação do BI Nr 33, de 16/02/2022, do(a) Cindo 2° Gpt E) Pag n° 268 

Gen Bda IVAN ALEXANDRE CORRÊA SILVA 

Em consequência: 
a) o St Pg Pes confira as cotas do adicional de compensação orgânica e adicione a PQ-9 
b) a Aj G registre o recebimento da Declaração de Saltos (PQ-9) nas Folhas de Alteraçõe 
c) o EMP e demais interessados tomem conhecimento e as providências decorrentes. 

(Nota n° 57610, de 15 de fevereiro de 2022, da Aj G) 

e. Mandado de diligência - ordem 

O Comandante da Companhia de Comando do 2° Grupamento de Engenharia, em cumprimento à 
requisição do Ministério Público Militar, conforme o Ofício Nr 017-2022/GAB l Ofício/PJMIAM, 
determina que o 2° Ten ERONN GERALDO VALENÇUELA efetue todas as diligências visando à 
busca e captura do Sr. MATHEUS RODRIGUES MARQUES, militar desertor nos autos da Instrução 
Provisória de Deserção Nr 7000012-61.2022.7.12.0012, na residência situada na Avenida Dom Pedro 1, 
Nr 53, Beco São Luiz, Bairro Dom Pedro, na cidade de Manaus/AM, CEP 69040-040, ou onde se 
encontre, devendo realizá-las em 3 (três) dias, preferencialmente em horários distintos. 

2° Ten ÉRONN GERALDO VALENÇUELA 

Em consequência, o 
conhecimento e provid 

ilitar designado, Seç Pes Cia C/2° Gpt E e demais interessados tomem 
cias decorrentes. 

  

(Nota n° 57620, de 15 de fevereiro de 2022, da(o) PC Cmt Cia C) 

f. Coleta Seletiva de Reiduos Sólidos - Abertura de Processo 

1) Autorizo o início dos procedimentos administrativos, na modalidade Dispensa de Licitação, com 
base no inciso 1 Art 39, do Decreto Nr 10.936, de 12 de janeiro de 2022, combinado com o Art 75 inciso 
IV letra j), da Lei 14.133, de 1' de abril de 2021; e 
2) A presente contratação não exigirá contraprestação pecuniária, haja vista que não se trata de 
contratação stricto sensp.  

Em consequência, SALC, a Comissão para a Coleta Seletiva Solidária e demais interessados tomem 
conhecimentos e providências decorrentes. 

Descrição Objeto 

Contratação da coleta, processamento e comercialização de resíduos sólidos urbanos 

recicláveis ou reutilizáveis, no Comando do 2° Grupamento de Engenharia e nas áreas 

Dispensa de da qual é responsável pela coleta de resíduos, realizados por associações ou cooperativas 

Licitação formadas exclusivamente de pessoas físicas de baixa renda reconhecidas pelo poder 

públicc como catadores de materiais recicláveis, com o uso de equipamentos 

compatíveis com as normas técnicas, ambientais e de saúde pública. 

(Nota n° 57573, de 11 de fevereiro de 2022, da(o) OD) 

g. Sindicância - diligências complementares 

DESPACHO - DILIGÊNCIAS COMPLEMENTARES 



MINISTÉRIO DA DEFESA 
EXÉRCITO BRASILEIRO 

20  GRUPAMENTO DE ENGENHARIA 
(20  Gpt E /1970) 

GRUPAMENTO RODRIGO OTÁVIO 

MODELO DE EDITAL 

COLETA SELETIVA SOLIDÁRIA 

DECRETO 5.940/2010 
HABILITAÇÃO PARA ASSOCIAÇÕES E COOPERATIVAS DE CATADORES DE MATERIAIS 

RECICLÁVEIS 

PROCESSO N° 64282.001374/2022-20 

EDITAL DE HABILITAÇÃO N° 01/2022 

i UNIÃO, por intermédio do Comando do 21) Grupamento de Engenharia, torna 
público, por mei da Comissão para a Coleta Seletiva Solidária, designada pelo Boetirn Interno 
n0152, de 10 41e agosto de 202, que realizará PROCEDIMENTO DE HABILITAÇAO DAS 
ASSOCIAÇOES Ë/OU COOPERATIVAS DE CATADORES DE MATERIAIS RECICLÁVEIS, a fim de 
efetuar a coleta dos resíduos recicláveis descartados no Comando do 21  Grupamento de Engenharia 
e em áreas da qual é responsável pela coleta, situado nos endereços discriminados no item 1.1. 
deste Edital, no todos no Município de Manaus-AM, em conformidade com o que determina o Decreto 
n° 5.940, de 2006, Lei n° 12.305, de 2010, Decreto n° 7.405, de 2010, e legislação correlata, bem 
como as demais exigências previstas neste Edital e seus Anexos. 

CRONOGRAMA DO PROCEDIMENTO DE HABILITAÇÃO: 

• Data limi e para entrega dos documentos de habilitação: 11 de maio de 2022 

• Data de fivulgação da lista contendo a relação das associações ou cooperativas habilitadas e 
inabilitad s: 18 de maio de 2022 

• Data limite para interposição de recursos contra o resultado da habilitação: 26 de maio de 
2022 

• Data de iivulgação do resultado dos recursos: 3 de junho de 2022 

• Data da :bertura da sessão pública: 10 de junho de 2022 

Local: A ditório do Comando do 2° Grupamento de Engenharia, situado na Avenida Coronel 
Teixeira, 6800, Ponta Negra, Manaus-AM. - Horário 10:00 h 



Avenida Coronel Teixeira, 6800, Ponta Negra, Manaus-AM 

Avenida Coronel Teixeira, 4715, Ponta Negra, Manaus-AM 

Avenida Coronel Teixeira,4885, Ponta Negra, Manaus-AM 

Avenida Coronel Teixeira, 2061, Ponta Negra, Manaus-AM 

Avenida Coronel Teixeira, 8148, Compensa, Manaus-AM 

Rua Professor Ernani Simão, 1421, Cachoeirinha, Manaus-AM 

Avenida Carvalho Leal, 740, Cachoeirinha, Manaus-AM 

Rua José Clemente, 157, Centro, Manaus-AM 

Avenida Presidente Kennedy s/n, Vila Buriti, Manaus-AM 

1. DO OBJETO 

1 . 1 . O presente procedimento tem por objeto habilitar as associações e/ou co 

catadores de materiais recicláveis para fins de coleta dos resíduos recicláveis des 
seguintes endereços: 

1 .2. A estimativa mensal de resíduos recicláveis descartados, para fins da presente habilitação, é 

a seguinte: 

1 .2.jl. Os tipos de resíduos e os quantitativos são meras estimativas, podendo sofrer 

aIterações de acordo com a atividade do órgão. 

1 .3. Integram1 este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos: 

1.3. 1. ANEXO 1 - Minuta de Termo de Compromisso; 

1 .3.2. ANEXO II - Modelo de declaração de cumprimento dos requisitos de habilitação. 

2. DOS REQUISITOS PARA A HABILITAÇÃO 

2.1. Só será 
comprove ate 

TIPO DE UNIDADE DE QUANTIDADE 
RESÍDUO MEDIDA 

Papel kg 466 

Papelão kg 482 

Plástico kg 335 

Vidro kg 196 

Metal kg 420 

Óleo lubrificante litros 222 

Óleo de cozinha litros 138 

habilitada a associação ou cooperativa de catadores de materiais recicláveis que 
tder aos seguintes requisitos: 



2.1 .1. esteja formal e exclusivamente constituída por catadores de material 

que sejam membros de famílias de baixa renda; 

2.1 .2. não possua fins lucrativos; 

2.1.3. possua infraestrutura para realizar a triagem e a classificação dos ré 
recicláveis descartados, compatível com o tipo de resíduo ou quantitativo que pleiteia 
coletar: 

2.1.4. apresente sistema de rateio entre os associados e cooperados, nos termos dos 

itens 3.10 e 3.11 do Termo de Compromisso em anexo. 

2.2. Para a comprovação dos requisitos de habilitação, a associação ou cooperativa deverá 

apresentar os eguintes documentos: 

2.2. . cópia do estatuto ou contrato social (versão atualizada ou consolidada); 

2.2. . declaração preenchida nos termos do item 1.3.2, conforme modelo anexo a este 

Edit-I. 

3. DA ENTREG DOS DOCUMENTOS DE HABILITA AO 

3.1. Os docu entos de habilitação deverão ser entregues a partir da data de divulgação do 

presente Edit-1, até a data limite indicada no preâmbulo, no local e horários a seguir indicados: 

Local: Seção de Patrimônio Imobiliário e Meio Ambiente do Comando do 20  Grupamento 
de Engenharia, situado na Avenida Coronel Teixeira, 6800, Ponta Negra, Manaus-AM. 

Horário: das 09:00 hás 11:30h e das 13:00 h às 16:30 h. 

4. DA ANÁLISE DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 

4.1. Os docunentos de habilitação serão analisados pela Comissão, que poderá solicitar o auxílio 

de servidoresido  órgão. 

4.2. A Comisão poderá, justificadamente, realizar diligências para suprir eventuais falhas de 
documentaçã, esclarecendo ou complementando a instrução do processo administrativo, vedada 
a inclusão psterior de documento ou informação que deveria constar originariamente das 
manifestações dos interessados e desde que não haja ofensa aos princípios da isonomia, 
impessoalidade e moralidade. 

4.3. Após a análise dos documentos, a Comissão decidirá motivadamente sobre a habilitação das 

associações ou cooperativas participantes, formalizando sua decisão nos autos do processo 
administrativ e elaborando uma lista contendo a relação das associações ou cooperativas 
habilitadas e Inabilitadas. 

4.4. A lista lontendo a relação das associações ou cooperativas habilitadas e inabilitadas será 
divulgada na ata indicada no preâmbulo. 

4.5. A partir da data de divulgação da referida lista, iniciar-se-á o prazo de 5 (cinco) dias úteis 
para interposção de recurso contra o resultado da habilitação, devendo o interessado apresentá-lo 
formalmente à Comissão. 



4.6. Findo tal prazo, será divulgada a eventual interposição de recurso, abrindo-se o pra • . 5 

(cinco) dias úteis para contrarrazões dos interessados. 

4.7. Encerrado o prazo de apresentação de contrarrazões, a Comissão decidirá nJ -.-'-'' - 

no prazo máximo de 2 (dois) dias úteis, acerca dos recursos interpostos, divulgano res i  o 
final. • 

4.8. As associações ou cooperativas habilitadas estarão aptas a seguir no certame, paticipando 

dos atos conseguintes da sessão pública nos instantes oportunos e pertinentes. 

4.9. As associações ou cooperativas inabilitadas poderão acompanhar a sessão pública, sem 

direito a voz, juntamente com eventual público presente. 

S. DA SESSÃO PÚBLICA 

5.1. A sessão pública será aberta pela Comissão no local e horários indicados no preâmbulo 
deste Edital, procedendo-se ao credenciamento dos representantes das associações ou 
cooperativas habilitadas, mediante a apresentação dos seguintes documentos. 

5.1 .1. documento oficial de identidade (original) do representante; 

5.1 .2. estatuto ou contrato social da associação ou cooperativa, ou algum dos seguintes 
documentos que lhe dê poderes para representar a associação ou cooperativa perante 
terceiros, manifestar-se em seu nome na sessão pública e praticar todos os atos 
inerentes ao procedimento de habilitação: 

5.1 .2.1. ata de eleição da administração; 

5.1 .2.2. instrumento público de procuração; 

5.1 .2.3. instrumento particular de procuração, com firma reconhecida; 

5.1 .2.4. documento equivalente. 

5.2. Cada cr eenciado poderá representar apenas uma associação ou cooperativa, e só poderá 

ser substituíd por outro devidamente credenciado, na forma deste Edital. 

5.3. Em casc de não apresentação ou incorreção dos documentos de credenciamento do 

representante, a associação ou cooperativa poderá requerer prazo à comissão para sanar os 
vícios. 

5.3. Nessa situação. desde que de modo fundamentado e consignado em ata, poderá 

a comissão: 

5.3.1 .1. admitir o credenciamento condicional do representante da associação 
ou cooperativa, sujeito à regularização da documentação de credenciamento 
em prazo razoável a ser estipulado; ou 

5.3.1.2. suspender a sessão pública e fixar prazo razoável para a 
regularização do credenciamento do representante, designando nova data para 
o prosseguimento da sessão. 



5.3.2. As providências constantes dos itens 5.3.1.1 e 5.3.1.2 não podem r 

ofensa aos princípios da isonomia, impessoalidade e moralidade. 

5.4. Após o credenciamento, caso sejam habilitadas duas ou mais associações ou pqopera 

Comissão dará oportunidade para que promovam acordo para partilha dos resí 
descartados. a ser submetido à Comissão. 

5.4.1. Não serão admitidos pela Comissão acordos que comprometam o funcionamento, 

as rotinas administrativas e as atividades concernentes à consecução das finalidades 
institucionais do órgão 

5.5. Caso o acordo para a partilha seja admitido pela Comissão, as associações ou cooperativas 

firmarão os respectivos Termos de Compromisso. 

5.6. Caso não haja consenso entre as associações e cooperativas habilitadas, a Comissão 

realizará sorteio para fins de ordenar e definir aquelas que realizarão a coleta dos resíduos 
recicláveis descartados pelo órgão. 

5.6.1. O sorteio abrangerá apenas as associações ou cooperativas que possuam 

infraestrutura para realizar a triagem e a classificação da totalidade dos resíduos 
recicláveis descartados pelo órgão. 

5.6.2. O sorteio deverá ordenar todas as associações ou cooperativas habilitadas. 

5.6.3. Apenas as primeiras associações ou cooperativas sorteadas, até o limite de 
quatro, firmarão Termo de Compromisso com o órgão, para fins de coleta. 

5.7. Da sessão pública será lavrada ata. 

6. DO TERMO DE COMPROMISSO 

6.1. As associações ou cooperativas selecionadas firmarão Termo de Compromisso com o órgão, 

para a coleta dos resíduos recicláveis descartados. 

6.2. Caso tenha havido acordo para a partilha, cada associação ou cooperativa realizará a coleta 

pelo período fixado no acordo, cujo prazo total não poderá ultrapassar o limite máximo de 2 (dois) 
anos, ao final do qual um novo processo de habilitação deverá ser iniciado. 

6.3. Caso tenha havido sorteio, cada uma das associações ou cooperativas sorteadas, até o limite 
de quatro, realizará a coleta por um período consecutivo de 6 (seis) meses, seguida a ordem do 
sorteio. 

6.3. . Concluído o prazo de 6 (seis) meses do Termo de Compromisso da última 
associação ou cooperativa sorteada, um novo processo de habilitação deverá ser 
iniciado. 

7. DAS RESPONSABILIDADES DOS PARTiCIPES 

7.1. As responsabilidades dos participes são aquelas definidas na minuta de Termo de 

Compromisso, anexa ao presente Edital. 



8. DISPOSIÇÕES GERAIS 

8.1. O presente Edital está disponibilizado, na íntegra, 

eletrônico: www.2gpte.eb.mil.br  

8.2. Todos os atos da Comissão para a Coleta Seletiva Solidária serão divu 

interessados nas datas previstas neste Edital, e no local e horário a seguir indicados: 

Local: Seção de Patrimônio Imobiliário e Meio Ambiente do Comando do 2° Grupamento 
de Engenharia, situado na Avenida Coronel Teixeira, 6800, Ponta Negra, Manaus-AM. 

Horário: das 09:00 hás 11:30h e das 13:00 hás 16:30 h. 

8.3. Os representantes das cooperativas também poderão obter informações sobre os atos 

relativos ao p-ocedimento de habilitação por e-mail patrimonio©2gpte.eb. mil. br ou por telefone 
(092) 3659-1049. 

8.4. Os autos do processo administrativo permanecerão com vista franqueada aos interessados 

no mesmo local e horário. 

8.5. Quando da realização de novo procedimento de habilitação, não haverá nenhuma restrição 
para a participação das associações ou cooperativas que já tenham firmado Termo de 
Compromisso rara a mesma finalidade. 

8.6. A contagm dos prazos estabelecidos em dias úteis neste Edital excluirá o dia do início e 

incluirá o do vncimento. 

8.7. No caso do início ou vencimento do prazo recair em dia em que não haja expediente no 

órgão, o termo inicial ou final se dará no primeiro dia útil subsequente de funcionamento normal. 

Manaus-AM, de maio de 2022 

TAIS DE ALMEIDA DA SILVA - 10  Tenente 

Presidente da Comissão para a Coleta Seletiva Solidária 

GIULIANO SANTOS CAVADAS DE SOUZA - Coronel 

enador de Despesas do Comando do 2° Grupamento de Engenharia Or 



   

 

ANEXO 1 

 

MINUTA DE TERMO DE COMPROMISSO 

   

A UNIÃO, por intermédio do Comando do 20  Grupamento de Engenharia, com sede 
na Avenida Coronel Teixeira, 6800, Ponta Negra, Manaus-AM, inscrito no CNPJ sob o n° 
07.624.790/0001-25, neste ato representado pelo Coronel GIULIANO SANTOS CAVADAS DE 
SOUZA, nomeado pelo Boletim Interno n°21, do Cmdo 21  Gpt E, de 10  de fevereiro de 2021, e a 
(ASSOCIAÇÃO OU COOPERATIVA) DE CATADORES DE MATERIAIS RECICLÁVEIS XXXX, 
inscrita no CNPJ n° XXXX, com sede na XXXX, CEP XXXX, no Município de XXXX, neste ato 
representada pelo Senhor XXXX, portador da Cédula de Identidade n° XXXX e CPF n° XXXX, tendo 
em vista o que consta no Processo n° XXXX, e o resultado final do Procedimento de Habilitação n° 
XXXX/XXXX, com fundamento no Decreto n° 5.940, de 2006, na Lei n° 12.305, de 2010, no Decreto 
7.405, de 2010, e legislação correlata, resolvem celebrar o presente Termo de Compromisso, 
mediante as cláusulas e as condições seguintes: 

1. CLÁUSULA PRIMEIRA - OBJETO 

1.1. O presente Termo de Compromisso tem por objeto a coleta dos resíduos recicláveis 

descartados nos seguintes endereços, para fins de reciclagem. 

Avenida Coronel Teixeira, 6800, Ponta Negra, Manaus-AM 

Avenida Coronel Teixeira, 4715, Ponta Negra, Manaus-AM 

Avenida Coronel Teixeira,4885, Ponta Negra, Manaus-AM 

Avenida Coronel Teixeira, 2061, Ponta Negra, Manaus-AM 

Avenida Coronel Teixeira, 8148, Compensa, Manaus-AM 

Rua Professor Ernani Simão, 1421, Cachoeirinha, Manaus-AM 

Avenida Carvalho Leal, 740, Cachoeirinha, Manaus-AM 

Rua José Clemente, 157, Centro, Manaus-AM 

1 .2. A estimativa mensal de resíduos recicláveis descartados é a seguinte: 

lPO DE RESíDUO UNIDADE DE MEDIDA QUANTIDADE 

Papel kg 466 

Papelão kg 482 

Plástico kg 335 

Vidro kg 196 

Metal kg 420 

Óleo lubrificante litros 222 

Óleo de cozinha litros 138 



2.1 O prazo de vigência deste Termo de Compromisso tem início na data de 
encerramento em / / 

1 .2.1. Os tipos de resíduos e os quantitativos são meras estimativas, podendo sofrer 

alterações de acordo com a atividade do órgão. 
DE E 

2. CLÁUSULA SEGUNDA -VIGÊNCIA 

(FL 

3. CLÁUSULA TERCEIRA - RESPONSABILIDADES DA ASSOCIAÇÃO OU COOPERATIVA 

3.1. Executar as atividades previstas no presente Termo de Compromisso, com rigorosa 

observância ao objetivo pactuado, visando à promoção social dos catadores de materiais 
recicláveis; 

3.2. Apresentar ao órgão a relação com os nomes completos e números de documento de 

identificação (RG) dos catadores que adentrarão o edifício para a realização da coleta, os quais 
deverão portar o referido documento, 

3.3. Coletar os resíduos descartados no edifício, na freqüência quinzenal, no horário das 14:00 

horas às 16:00 horas, pelo período compreendido entre _/_I e _I _I , informando 
ao órgão a eventual impossibilidade de retirada, bem como oferecendo alternativa para o 
cumprimento; 

3.3. . O órgão poderá solicitar que a coleta seja realizada com periodicidade distinta, 

em caso de fatos supervenientes motivados no processo, desde que comunique a 
associação ou cooperativa com antecedência razoável. 

3.4. Obedecer, respeitar e cumprir integralmente as normas de funcionamento do órgão quando 

da coleta dos resíduos descartados; 

3.5. Não pernitir a participação de terceiros não-associados ou não-cooperados na consecução 
do objeto deite Termo de Compromisso, ainda que a título gratuito ou mediante relação 
empregatícia; 

3.6. Zelar peI limpeza e higienização durante a retirada e o transporte dos resíduos descartados; 

3.7. Utilizar veículo automotor com capacidade suficiente para o transporte das quantidades 
estimadas, dirigido por motorista possuidor de Carteira Nacional de Habilitação com vencimento 
válido e categoria de habilitação adequada para o veículo, 

3.8. Transportar os volumes coletados diretamente da sede do órgão até o local de triagem, bem 

como registrar o peso dos resíduos recicláveis descartados e posteriormente os valores recebidos 
pela sua venda, em planilha específica,- 

3.9. Fornecer relação dos associados e cooperados que assumirão a responsabilidade pela 
execução dos erviços relacionados ao objeto do presente Termo de Compromisso; 

3.10. Dividir eqüitativamente entre os catadores as receitas provenientes da venda dos resíduos 
recicláveis descartados e destinados pelo órgão; 

3.11. Apresentar mensalmente à Comissão a planilha do rateio realizado no mês precedente, com 

a discriminação dos nomes dos catadores beneficiários e dos respectivos valores distribuídos a 
cada um deles, assim como a indicação do valor total rateado; 



3.12. Arcar com a responsabilidade civil por todos e quaisquer danos materiais e morais 

causados pela ação ou omissão de seus associados, cooperados, prepostos ou repstartes, 
dolosa ou culposamente, à União ou a terceiros; 

3.1 3. Não permitir a utilização de qualquer trabalho de menor de dezesseisi& 

condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos; nem permitir a utilizaçdo tra 
menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre; . R 

3.14. Não autorizar o pagamento de gratificação, consultoria, assistência técnica —traÍquer 

espécie de remuneração adicional a colaborador ou servidor que pertença aos quadros de órgãos 
ou de entidades das Administrações Públicas Federal, Estaduais, Municipais ou do Distrito 
Federal; 

3.1 S. Não transferir a terceiros as obrigações e responsabilidades decorrentes do presente Termo 

de Compromisso. 

4. CLÁUSULA QUARTA - RESPONSABILIDADES DO ÓRGÃO, POR INTERMÉDIO DA COMISSÃO 

PARA A COLETA SELETIVA SOLIDÁRIA 

4.1. Implanta e supervisionar a separação dos resíduos recicláveis descartados, bem como 

acompanhar sua destinação para as associações ou cooperativas de catadores de materiais 
recicláveis; 

4.2. Zelar pernte o fiscal do contrato de limpeza do órgão para que sejam implementadas rotinas 

com a emprea contratada, que garantam que os resíduos recicláveis mantenham-se separados 
dos não recicIveis no momento da sua retirada das unidades e salas do órgão. 

4.3. ImpIemertar ações de sensibilização entre os servidores públicos para a adequada 

separação do4 resíduos que descartem 

4.4. Armazenr os resíduos em local seguro, protegido contra intempéries e ações de 

degradação; 

4.5. Atuar corjuntamente com o órgão da Administração Pública para acompanhar e avaliar as 

atividades de Oxecução deste Termo de Compromisso; 

4.6. Na hipótse de constatação de impropriedade ou irregularidade, notificar a associação ou 

cooperativa pra sanear a situação, no prazo máximo de 30 (trinta) dias, sob pena de rescisão do 
Termo de Conjpromisso, assegurado o contraditório e a ampla defesa; 

4.7. Prestar tdo o apoio necessário à associação ou cooperativa para que seja alcançado o 

objetivo do prsente Termo de Compromisso em toda sua extensão; 

4.8. Permitir retirada dos resíduos recicláveis descartados do edifício somente por catadores 

previamente iddicados  e identificados; 

4.9. Não transferir à outra associação ou cooperativa as obrigações e responsabilidades 

decorrentes d~iação presente Termo de Compromisso, a não ser que se verifique descumprimento por 
pa rte da asso ou cooperativa originalmente selecionada; 

4.10. Analisar, as propostas de alteração do Termo de Compromisso, desde que não impliquem 

mudanças da atureza do objeto. 



S. CLÁUSULA QUINTA - DAS ALTERAÇÔES oE 

5.1. As cláusulas e condições do Termo de Compromisso poderão ser modificadas, exçe&q 
á natureza de seu objeto, mediante termo aditivo, por ato unilateral da Administraçê ;  cas 
trate de motivo de interesse público, ou de comum acordo entre os partícipes. 

6. CLÁUSULA SEXTA - DOS RECURSOS FINANCEIROS 

6.1. A execução do presente Termo de Compromisso não ensejará qualquer transferência de 
recursos financeiros entre os participes, sendo que a consecução das ações previstas correrá às 
custas de cada uma, na medida de suas obrigações. 

7. CLÁUSULA SÉTIMA - DAS MEDIDAS ACAUTELADORAS 

7.1. Consoante o artigo 45 da Lei n° 9.784, de 1999, a Administração Pública poderá 

motivadamente adotar providências acauteladoras, inclusive determinando a suspensão 
temporária da coleta, como forma de prevenir a ocorrência de dano de difícil ou impossível 
reparação. 

8. CLÁUSULA 1 ITAVA - DA RESCISÃO 

8.1. O presente Termo de Compromisso poderá ser rescindido a qualquer tempo: 

8.1 .11. Por interesse de qualquer um dos partícipes, mediante comunicação formal, com 

avis prévio de, no mínimo, 30 (trinta) dias; 

8.112. Por inadimplemento infundado de qualquer das responsabilidades por parte da 

ass4,ciação ou cooperativa; 

8.1 3. Na ocorrência de caso fortuito ou força maior regularmente comprovado, 

impeditiva da execução do presente Termo de Compromisso. 

8.2. Os casos de rescisão serão formalmente motivados nos autos, assegurado o contraditório e a 

ampla defesa, 

8.3. Em casc de rescisão, a Comissão poderá convocar outra associação ou cooperativa, dentre 
as habilitada, e respeitada a ordem do sorteio, para assumir a continuidade da coleta dos 
resíduos reci41áveis descartados, ou dar início a novo procedimento de habilitação. 

9. CLÁUSULA NONA - DA DIVULGAÇÃO 

9.1. Em qualquer ação relacionada com o objeto deste Termo de Compromisso, será consignada 
a participaçã da associação ou cooperativa na mesma proporção atribuída ao órgão, e, em se 
tratando de material promocional gráfico, áudio ou audiovisual, deverá ser consignada a 
logomarca o icial do órgão na mesma proporção da logomarca ou nome da associação ou 
cooperativa. 



9.2. Fica vedada aos participes a realização de despesas com publicidade relacio 
presente Termo de Compromisso, salvo as de caráter educativo ou de orientação sociayd 
que não constem nomes, símbolos ou imagens que caracterizem promoção de auto 
servidores públicos. 

10. CLÁUSULA DÉCIMA - DO FORO 

10.1. Fica eleito o foro da Seção Judiciária de Manaus-AM - Justiça Federal, com exclusão de 

qualquer outro, por mais privilegiado que seja, para dirimir quaisquer questões oriundas do 
presente Termo de Compromisso. 

E assim, por estarem de acordo, ajustados e contratados, após lido e achado conforme, os 
participes a seguir firmam o presente Termo de Compromisso em 02 (duas) vias, de igual teor e 
forma, para os fins legais. 

Manaus-AM, fevereiro de 2022 

GIULIANO SANTOS CAVADAS DE SOUZA - Coronel 

Ordenador de Despesas Comando do 21  Grupamento de Engenharia 

FULANO DE TAL 

PRESIDENTE AS ASSOCIAÇÃO DE RECICLAGEM 

TAIS DE ALMEIDA DA SILVA - 11  Tenente 

PRESIDENTE DA COMISSÃO PARA A COLETA SELETIVA SOLIDÁRIA 

EYRE KATRINNE FERREIRA DE CARVALHO 30  Sargento 

MEMBRO DA COMISSÃO PARA A COLETA SELETIVA SOLIDÁRIA 

ARETUZA RIBEIRO MONTENEGRO - 30  Sargento 

MEMBRO DA COMISSÃO PARA A COLETA SELETIVA SOLIDÁRIA 



   

  

ANEXO II 

  

 

MODELO DE DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO DOS REQUISITOS DE HABILI 

 

    

    

(nome da ASSOCIAÇÃO OU COOPERATIVA DE CATADORES DE 

MATERIAIS RECICLÁVEIS), inscrita no CNPJ sob o n° , com sede no 

endereço 

no Estado 

Município de 

neste ato representada pelo Senhor(a) 

RG n° 1  CPF n° 

DECLARA expressamente que possui infraestrutura para realizar a triagem e a 

classificação dos resíduos recicláveis descartados pelo órgão 

bem como apresenta sistema de rateio entre os associados ou cooperados, nos termos do artigo 30, 

incisos III e IV, dcl Decreto n° 5.940, de 2006, e dispositivos do Edital de Habilitação 

(localidade), II (data). 

e' 

Responsável legal 



MINISTÉRIO DA DEFESA 
EXÉRCITO BRASILEIRO 

COMANDO MILITAR DA AMAZÔNIA 
20  GRUPAMENTO DE ENGENHARIA 

(2° GPT E CNST / 1970) 
GRUPAMENTO RODRIGO OCTÁVIO 

OFÍCIO N°9- SALC/AG/20  Gpt E 

Manaus, AM, 9 de maio de 2022. 

ruikl-k) 11I11..ia). aji lu-ti '.,i i,irt 1 fIL, '.rtJ%JtJr LjI lv 1I_l' I_L ) 1 rLrt.j 

Consultora Jurídica da União no Estado do Amazonas 

Av. Tefé, no 611 - Ed. José Higino de Sousa Netto - Bairro: Praça 14 

Assunto: Análise Jurídica. 

Senho Consultor Jurídico, 

Encaminho o Processo Administrativo abaixo descrito para análise jurídica, de acordo com o 

art. 38 da Lei n. 8.666/93 c/c art. 11 da Lei Complementar n. 73, de 1993, conforme o seguinte formulário para 

tram itação: 

DATA LIMITE: 15 dias. TERMO ADITIVO, SE FOR O CASO: 

DATA LIMITE: 

FLS: 

e-niai 1: salc2gptegmail.corn Telefone: 92 3659-1061 

NUP: 64282.001374/2022-20 N° de volumes: 1 

Valor: A presente cortratação não exigirá contraprestação 
Modalidade: Dispensa de Licitação (letra j) inciso pecuniária 
IV, do Art 75, da Lei 14.133> 

Prazo: 15 dias. Sigla do Órgão: 20 (ipt E 

Data de abertura do processo: 

T-
MODELOS DA AGU 

i5ITAL E ANEXO: Foram adotados? ( x ) SIM ( ) NÃO 

Qual o modelo utilizado: Edital para Coleta Seletiva Solidária 

1-louve alteração?( ) SIM ( x ) NÃO 

Relação dos itens modificados: 

PREENCHIMENTO OBRIGATÓRIO 

Assunto/Objeto: Contração da coleta, processamento e comercialização de resí4ios sólidos urbanos 

recicláveis ou reutilizáveis. no Comando do 2° Grupamento de Engenharia e nas áreas da qual é 



responsável pela coleta de resíduos, realizados por associações ou cooperativas forma as 

de pessoas fisicas de baixa renda reconhecidas pelo poder público como catadores de 

recicláveis, com o udc de equipamentos compatíveis comas normas técnicas, ambientais e de saúde 

pública. 

Certifico o SOBRESTAMENTO do processo 64282.001374/2022-20, objetivando auxiliar a verificação e análise 

por parte da CJU/AM, asum indo o compromisso de não movimentação do mesmo a partir de 09/05/2022. 

IDENTIFICAÇÃO DO TEMA 

OBRAS E SERVIÇOS DE ENGENHARIA 

Processos e consultas relativas a contratações de 

obras e serviços de engenharia, comuns ou 
AQUISIÇÕES - Processos e consultas relativas à 

especiais, que necessitem da participação e do 
aquisição onerosa de bens mediante fornecimento  

acompanhamento dos profissionais cujo 
único ou parcelado, ainda que a aquisição seja o 

exercicio das atividades seja fiscalizado pelo 
meio necessário à execuão direta de outra atividade 

Conselho Federal de Engenharia. Arquitetura e 
ou empreendimento do órgão licitante. 

Agronomia (CONFEA) ou pelo Conselho de 

Arquitetura e Urbanismo do Brail (CAU/BR). 

incluindo os serviços vinculados de fiscalização. 

SERVIÇOS COM DEDICAÇÃO EXCLUSIVA - 

Processos e consultas relativas à contratação de
PATRIMONIO - Processos e consultas que 

 
tratem do patrimônio imobiliário da União. 

serviços com a disponilização de trabalhadores da 

empresa nas instalações da administração pública,
incluindo os procedimentos de transferência, 

 
onerosa ou não, bem como os atos antecedentes 

mesmo nas hipóteses de haver fornecimento de bens 
necessarios. 

necessários à execução ço serviço. 
1 

SERVIÇOS SEM DEDICAÇÃO EXCLUSIVA - 

Processos e consultas relativas à contratação de 

serviços sem a disponibilização de trabalhadores da RESIDUAL - Processos e consultas cujo tema 

empresa nas instalações da administração pública. não se enquadre nos demais. 

mesmo nas hipóteses de haver fornecimento de bens 

necessários à execução do serviço. 

CONCILIAÇÃO E REPRESENTAÇÃO EXTRAJUDICIAL - Processos ou documentos referentes a 

Conciliações e que versem sobre Representação em Inquéritos Civis do Ministério Público Federal ou do 

Trabalho. 

OBSERVAÇÃO: 

GIULIA O SANTOS CAVADAS DE SOUZA - Coronel 
Ordenao o de Despesas do 2° Grupamento de Engenharia 
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ADVOCACIA-GERAL DA UNIÃO 
CONSULTORIA-GERAL DA UNIÃO 

CONSULTORIA JURÍDICA DA UNIÃO ESPECIALIZADA VIRTUAL RESIDUAL 
ADVOGADOS E-CJU RESIDUAL 

E-MAIL: ECJURESIDLJAL@AGU.GOV.BR  

PARECER n. 00460/2022/ADVS/E-CJU/RESIDUAI/CGU/AGU 

NUP: 64282.001374/2022-20 

INTERESSADOS: COMANDO DO 20  GRUPAMENTO DE ENGENHARIA - CMDO 2° GP 

ASSUNTOS: DEMAIS HIPÓTESES DE DISPENSA 

EMENTA:Chamada Pública para Credenciam.mto. Hipótese de dispensa 1e licitação,conforme 
art. 24, inciso XXVII, da Lei n. 8.666,93. Separação dos Resíduos Recic áveis.Política pública 
veiculada pela Lei n. 12.305/2010 e pelo Decreto n. 10.936/2022. 

1. Trata-se de análise de processo instaurado para a realização de credenciamento 4e cooperativas e de 
associações para receberem resíduos sólidos do Órgão consulente, mediante dispensa de licitação. Não há previsão de 
desembolso de recursos financeiros. 

2. A confenência do presente processo será pautada pelas recomendações publicadas no sítio eletrônico 
da AGU e em outras publicações institucionais da AGU. Trata-se de autos de processo flsos digitalizados e 
consolidados no Sistema SAPIENS, por essa razão se fará referência ao número de folhas dos autos do processo 
original, os quais foram enviados com 30 folhas.Os documentos juntados, essenciais à análise, são os seguintes: 

Documento (te formalização da Demanda (fis. 12) 

Autorização do Ordenador de Despesas para a abertura do certame (fl. 13); 

Ato de desnação de Comissão para Coleta Coletiva Solidária (fl. 11); 

Minuta do Edital e de seus Anexos (fis. 19/30); 

Estudos preliminares (fis. 15/17); e 

Aprovação dos estudos preliminares pelo Ordenador de Despesa (fl. 17). 

Sobre a regularidade e a instrução do processo 

3. Lavrou-se justificativa da necessidade da contratação no documento das fis. 12 ; 15. 

4. Presente despacho de autorização do Ordenador de Despesas para a realização 'a Chamada Pública, 
como manda o art. 38, da Lei n° 8.666/93: 

Art. 38. O procedimento da licitação será iniciado com a a 'ertura de processo 

administrativo devidamente autuado, protocolado e numerado. co ndo a autorização 

respectiva, a indicação sucinta de seu objeto e do recurso próprio para a Iespesa, ( ... ) 

5. Juntou-se minuta do Edital de Chamada Pública, cujo anexo essencial 4 minuta de termo 
decomproinisso. 

Sobre o teor da minuta de Edital 
6. A minuta do Edital deve contemplar as cláusulas previstas no art. 40, da Lei n° 8.666/93, e art. 10 

do Decreto n° 10.936/2022. Estes atos normativos são o parâmetro para análise dos dispositivos do Edital, o qual se 
mostra de acordo, no que é aplicável, tendo sido elaborado segundo o modelo disponibilizado na página da 
Consultoria-Geral da União, 

7. A limitação de participação veiculada no Edital está em conformidade com os artigos 8°, inciso IV, 
e 44, II, da Lei n° 12.305i2010. Consta do Decreto n. 5.940, de 20 de outubro de 2006, em seu art. 3°, inciso 1, que 
estarão "habilitadas a coletar os resíduos recicláveis descartados pelos órgãos e entidades da administração pública 
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federal direita e indireta a 
requisito de estar "formal e 

como única fonte de renda" 
Federal a respeito da defin: 
Aurélio, red. p/ o acórdão 
Mendes, 17 e 18.4.2013 (R 
para fins de percepção de 1 
concretos, desde o benefic 
advinda da atividade de ca 
governo ("outra fonte de 

associações e cooperativas de catadores de materiais recicláveis que aten 
exclusivamente constituídas por catadores de materiais recicláveis que tenham 
(a) Tal critério de exclusividade não encontra eco na jurisprudência do Suprem 
ão constitucional de miserabilidade exarada nos RE 567985/MT, rel orig. Mi 

vim. Gilmar Mendes, 17 e 18.4.2013. (RE-567985), e RE 580963/P1, rel. Mm. 
-580963), diante dos quais se estabeleceu que a aferição da hipossuciência econômica 

enefícios assistenciais da Lei Orgânica da A;sistência Social deveria ser feita em casos 
ário não possua meios de prover à própria manutenção; (b) a exclusividade de renda 
ação não deveria excluir aqueles que percebam recursos de programas assistenciais do 
renda"), que compro\radamente podem se adequar à definição de hipossuficiência 

econômica; (c) ainda que Os integrantes das cooperativas se dediquem exclusivamente à ativnade de catação de 
materiais recicláveis, pode er que estes não se enquadrem na definição constitucional de hipossufikiência econômica, 
o que tomaria injustificávi o tratamento benéfico conferido pela legislação; (d) O Decreto n 7.405, de 23 de 
dezembro de 2010, não ri stringiria sua definição de catadores de materiais recicláveis unicamente àqueles que 
possuam esta atividade co . única fonte de renda. 

8. A limit. ção da vigência do certame (Cláusula 6) está em conformidade com o princípio da 
razoabilidade, pois visa a d. r igualdade de oportunidades ao maior número de instituições interessadas. 

Cláusulas 

9. Nesse 
contratações públicas perti 
8.666/93, desse modo sua 
alterações. 

brigatórias do contrato ou instrumento equivalente 

articular, a minuta de substitutivo de contrato contempla cláusui 
entes ao caso, a par das que já constam do Edital, e que estão previstas 
nálise deve ser feita à luz do art. 55, da Lei n° 8.666/93, para as quai 

s obrigatórias nas 
io art. 55, da Lei n° 
não se recomenda 

-se que a simplificação e a omissão de algumas cláusulas do rol do art. 55, como a relativa 
só para exemplificar, se mostram em conformidade com a protçào dos interesses 
m os autos, os quais se relacionam com a tutela do meio ambiente, o desenvolvimento 
ial fragilizada, tudo em conformidade com política pública federal instituída por lei, como 
1 contextura, aplicável o art. 62, § 2°, da Lei n° 8.666/93, assim redigido: 

Art. 62. O instrumento de contrato é obrigatório nos casos de concorrncia e de tomada de 
preços, bem como nas dispensas e inexigibilidades cujos preços estejam compreendidos nos 
limites destas duas modalidades de licitação, e facultativo nos demais em que a Administração 
puder substitui-lo por outros instrumentos hábeis, tais como carta-contrato, nota de empenho 
de despesa, autorização de compra ou ordem de execução de serviço. 

§ 10. A minuta do futuro contrato integrará sempre o edital ou ato convo atório da licitação. 

§ 2°. Em "carta contrato', nota de empenho de despesa. "autorização compra", "ordem de 
execução de serviço' ou outros instrumentos hábeis aplica-se, no que co ber, o disposto no art. 
55 desta Lei. (Redação dada pela Lei n°8.883, de 1994) 

11. Na co textura delineada, as cláusulas redigidas na minuta apresentada são, em boa medida, as 
compatíveis ao caso concr. to. 

Sobre a leaIidade da dispensa de licitação 

12. O case concreto versa, efetivamente, sobre modalidade de dispensa de licita ão, com amparo no 
art. 24, inciso XXVII, da ei n° 8.666/93, bem ainda está em conformidade com a política nacion de resíduos sólidos 
(Lei n° 12.305/2010, art. 3., § 20). 

13. Possu portanto, amparo legal a contratação direta pretendida. Não há urna efetiva competição, 
mas apenas um sorteio que visa a dar aplicabilidade ao princípio da impessoalidade da escolha. 

14. Deve á, nessa contextura, ser elaborado o ato de dispensa de licitaço, a ser subscrito 
peloordenador de despesa., além de ser colhida a ratificação da autoridade superior antes da puljlicação do Edital de 
Chamada Pública, nos te os do art. 26, caput, da Lei n° 8.666/93. 

Conclusã 

15. Em gi o conclusivo, aprova-se, com as ressalvas abaixo, a instrução processual, a minuta do Edital 
e a minuta do substitutivo de contrato (Termo de Compromisso). Para perfectibilização do feito deverão ser efetivadas 
as seguintes providências: 

10. Registr 
a sanções administrativas 
constitucionais de que trat 
econômico de categoria so 
demonstrou-se acima. Em 
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Deverá ser elaborado o ato de dispensa de licitação, a ser subscrito pelo ordenador ded 
de ser colhida a ratificação da autoridade superior antes da publicação doEdital de Chamada Pública, n 

art. 26, caput, da Lei n° 8.6I93. 

Porto Alegre, 18 de maio de 2022. 

CARLOS ALBERTO NUNES 

ADVOGADO DA UNIÃO 

Atenção, a consulta ao processo eletrônico está disponível em http://sapiens.agu.gov.br  mediante o 
fornecimento do Número Único de Protocolo (NUP) 64282001374202220 e da chave de acesso 7d36ce26 

Documento assinado eletronicamente por CARLOS ALBERTO NUNES, de acordo com os normativos legais 
aplicáveis. A conferência da autenticidade do documento está disponível com o código 8905 0573 no endereço 
eletrônico http:í/sapiens.ai.gov.br. Informações adicionais: Signatário (a): CARLOS ALBERTO NUNES. Data e 
Hora: 18-05-2022 14:14. Número de Série: 17468924. Emissor: Autoridade Certificadora SERPRC RFBv5. 
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Manaus-AM, de maio de 2022. 

IVAN ALEXANDRE CORRÊA SJLV 
Comandante do 21  Grupamento de 

Gen Bda 
ngenharia 

MINISTÉRIO DA DEFESA 
EXÉRCITO BRASILEIRO 

20  GRUPAMENTO DE ENGENHARIA 
(2° Gpt E Cnst/1970) 

(GRUPAMENTO RODRIGO OCTAVIO) 

ATO DE DECLARAÇÃO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO 

PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 64282.001374/2022-20 

1. Declaro nos termos do Inciso XXVII, do Art 24 da Lei 8.666/93, a Dispensa de 
licitação, relativo a Contração de associações ou cooperativas de catadores de materiais 
recicláveis, conforme processo administrativo: 

24/2022 

N 

2. À consi 
de ratificação d 
Ministerial n° 30 

Objeto 
ontratação da coleta, processamento e comercialização de resíduos sóli- 

os urbanos recicláveis ou reutilizáveis, em áreas com istema de coleta 

eletiva de lixo, efetuados por associações ou cooperativas formadas ex-

Iusivamente por pessoas físicas de baixa renda reconhecidas pelo poder 

úblico como catadores de materiais recicláveis, com o uso de equipamer-

os compatíveis com as normas técnicas, ambientais e de saúde públi ca 

eração do Sr Comandante da 21  Grupamento de Engenharia, para fins 
ato, de acordo com o Art 26 da Lei 8.666/93 e Art 40  da Portaria 

95 (IG 12-02). 

Manaus-AM, 19 de maio de 2022. 

GI LI NO SANTOS CAVADAS DE SOUZA —CEL 
Ordenador de Despesas do 20  Gpt E 

RATIFICA' AO DE ATO DE DECLARAÇÃO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO 

Ratifico, n 
Declaração de 
160015(Cmdo 2 
acordo com o In  

s termos do Art 26 da Lei n° 8.666/93 de 21 de junho de 1993, o Ato de 
ispensa de Licitação proferido pelo Ordenador de Despesas da UG n° 
Gpt E), nos autos da Dispensa de Licitação 24/2022, caracterizado de 
iso XXVII, do Art 24 da Lei 8.666/93. 
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MINISTÉRIO DA DEFESA 
EXÉRCITO BRASILEIRO 

2' GRUPAMENTO DE ENGENHARIA 
GRUPAMENTO RODRIGO OCTÁVIO 

NOTA TÉCNICA N° 18/2022-AAA Jurd/20Gpt E 
Dispensa de Licitação N° 24/2022 - 2° Gpt E 
Processo Adninistrativo: 64282.001374/2022-20 

Manaus, AM, 24 de maio de 2022. 

1. MENTA - Análise do processo de Dispensa de Licitação no 24/2022 - 2° 
Grupamento de Engenharia (2° Gpt E) - Contratação de associações ou cooperativas de 
catadores de materiais, para a coleta de resíduos sólidos urbanos recicláveis ou reutilizáveis, sem 
contraprestação pecuniária. 

2. 
de Licitação 
cooperativas f 

público como 
sólidos urbano 
áreas das qu 
Decreto n° iü. 
75, da Lei n° 1  

• BJETO - A presente nota técnica versa sobre análise ao processo de Dispensa 
24/2022 - 20  Gpt E, que tem por finalidade a contratação de associações ou 

rmadas exclusivamente de pessoas físicas de baixa renda reconhecida pelo poder 
atadores de materiais, para coleta, processamento e comercialização de resíduos 
recicláveis ou reutilizáveis, no Comando do 2° Grupamento de Engenharia e nas 
é responsável pela coletas de resíduos, com base no inciso 1, do Art. 39,do 

36, de 12 de janeiro de 2022, combinado com a alínea "j", do inciso IV, do Art. 
.133, de l de abril de 2021. 

3. EGISLAÇÃO PERTINENTE 
- 1 struções Gerais para os atos administrativos do Exército - IG EB10-IG. 
- lecreto n° 10.936, de 12 de janeiro de 2022; 
- Li n° 14.133, de 1° de abril de 2021 

4. IA CONTRATAÇÃO DIRETA POR DISPENSA DE LICITAÇÃO: 

a. 
Constituição 1 

Pública sejam 
os concorrent 
Verifica-se, as 
permitindo a c  

O ordenamento jurídico pátrio, por força do inciso XXI, do art. 37, da 
ederal de 1988, determina que as contratações realizadas pela Administração 
irecedidas de licitação, devendo ser assegurada a igualdade de condições a todos 
s. Porém, a própria norma permite, por meio de lei ordinária, exceções à regra. 
.im, que as hipóteses que desobrigam a realização do procedimento licitatório, 
1 ntratação direta mediante processos de dispensa e de inexigibilidade de licitação, 

decorrem de Lei. 

\. Lei n° 14.133, de 1° de abril de 2021, que trata de Licitações e Contratos 
s, traz em seu Art. 74, os casos de inexigibilidade, e no Art. 75, os de dispensa d 

Impende lembrar que os casos de dispensa e inexigibilidade de licitação 
reta) são determinados por lei, não cabendo juízo de discricionariedade. No caso 
ensa de licitação está prevista na alínea "j", do inciso IV, do Art. 75, da Lei n° 
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b. 
Administrativ 
licitação. 

C. 
(contratação d 
concreto a dis 

Nota Técnic 



14.133, de 10  de abril de 2021, que assim dispõe: 

"Art. 75. É dispensável a licitação: 
(....) 
IV - para contratação que tenha por objeto: 
(....) 
j) coleta, processamento e comercialização de resíduos sólidos urbanos 
recicláveis ou reutilizáveis, em áreas com sistema de coleta seletiva de 
lixo, realizados por associações ou cooperativas formadas 
exclusivamente de pessoas físicas de baixa renda reconhecidas pelo 
poder público como catadores de materiais recicláveis, com o uso de 
equipamentos compatíveis com as normas técnicas, ambientais e de 
saúde pública;" 

d. 'ara a contratação direta deverão ser observadas as formalidades previstas no Art. 
72, e seguintes da Lei no 14.133, que são: 

"Art. 72. O processo de contratação direta, que compreende os casos de 
inexigibilidade e de dispensa de licitação, deverá ser instruído com os se-
guintes documentos: 
1 - documento de formalização de demanda e, se for o caso, estudo técni-
co preliminar, análise de riscos, termo de referência, projeto básico ou 
projeto executivo; 
II - estimativa de despesa, que deverá ser calculada na forma estabelecida 
no art. 23 desta Lei; 
III - parecer jurídico e pareceres técnicos, se for o caso, que demonstrem 
o atendimento dos requisitos exigidos; 
IV - demonstração da compatibilidade da previsão de recursos orçamen- 
tários com o compromisso a ser assumido; 
V - comprovação de que o contratado preenche os requisitos de habilita-
ção e qualificação mínima necessária; 
VI - razão da escolha do contratado; 
VII - justificativa de preço; 
VIII - autorização da autoridade competente. 
Parágrafo único. O ato que autoriza a contratação direta ou o extrato de-
corrente do contrato deverá ser divulgado e mantido à disposição do pú-
blico em sítio eletrônico oficial." 

II 'I 

e. 
requisitos sup 
documento d 

)essa forma, deve a OM demonstrar, de forma simplificada, no processo todos os 
acitados. Neste contexto a OM utilizando-se da lista de verificação da CGU, 
folhas n° 2 a 8, para demonstrar de forma simplificada que foram cumpridos 

todos os requi1itos previstos em lei, os quais serão analisados ao longo desta nota técnica. 

5. 4PRECIAÇÃO 

a. 
de pessoas fís 
para coleta, 
reutilizáveis, 
pela coletas d 
contratados, c 
contraprestaç.  

Trata-se de contratação de associações ou cooperativas formadas exclusivamente 
cas de baixa renda reconhecidas pelo poder público como catadores de materiais, 
'rocessamento e comercialização de resíduos sólidos urbanos recicláveis ou 
o Comando do 20  Grupamento de Engenharia e nas área da qual é responsável 

• resíduos, totalizando 9 (nove) pontos de coletas, envolvendo 7 (sete) itens a ser 
enforme relação de pontos de coletas seletivas, documento de folha n° 14, seny 

o pecuniária, haja vista não se tratar de contratação stricto senso. 

A contratação acima mencionada visa evitar possíveis descartes inapropriados de 
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3  
materiais que possam causar danos ao meio ambiente e está alinhado com as politicas públicas 
de proteção do meio ambiente, assim como, as politicas de redução da pobreza, possibilitando a 
melhoria de vid: de uma categoria social fragilizada. 

União 
00460/2022/AI 
ressalva o proc 
fosse elaborad o  
publicação do e 

processo de Dispensa de Licitação foi submetido a Consultoria Jurídica da 
specializada, que emitiu o Parecer n° 

VS/e-CJU/RESIDUAL/CGU/AGU, de 18 de maio de 2022, que aprovou com 
dimento licitatório e seus anexos, orientando, para perfectibilização do feito, que 
o ato de dispensa de licitação e a ratificação da autoridade superior, antes da 
ital de chamada pública. 

d. este contexto o ato de dispensa de licitação consta na folha n° 36 e o processo 
será submetido 'ara ratificação a autoridade superior, após análise desta Assessoria. 

e. outro giro, ao analisar o processo como um todo, verifica-se no documento de 
folha 14, a mi cação de 9 (nove) pontos de coletas seletivas, os quais constam na minuta do 
edital, docume i to de folhas n° 19 a 24, contudo na minuta do Termo de Compromisso, Anexo 1, 
documento de folhas n° 25 a 29, constam apenas 8 (oito) pontos de coletas seletivas, ou seja, foi 
subtraído o porto de coleta, especificamente o ponta da Avenida Presidente Kennedy S/N, Vila 
Buriti, Manaus-AM, desta forma sugere-se a regularização deste ponto ou justificar o motivo da 
supressão. 

6. [OS ATOS JURÍDICOS E DOCUMENTOS A SEREM VERIFICADOS: 

TABELA 1 (Itens comum a todas as contratacões diretas 

Nota Técnica ° 18/2022-AAA Jurcll2° Gpt E - Disp 24/2022-2° Gpt E - NUP: 64282.001374/2022-20 FI. 3 /7 

LIST4 DE VERIFICAÇÃO 1 - Atende Indicação do local 
VERIFICAÇÃO COMUM A TODAS AS pienament do processo em que 

CONTRATAÇÕES DIRETAS e a foi atendida a 
exigência? exigência (Fl) 

Houve abertura de processo Sim 1 
administrativo? 
Foi adotada a forma eletrônica para o - - 
processo administrativo ou, caso 
adotada forma em papel, houve a 
devida justificativa? 
A autoridade competente designou os Sim 11 
agentes públicos responsáveis pelo 
desempenho das funções essenciais à 
contrata ç ã i? 
Consta documento de formalização de Sim 12 
demanda? 
Foi certificado que objeto da Não se - 
contratação está contemplado no Plano aplica 
Anual de Contratações? 
Foi certificado que objeto da Não se - 
contratação está compatível com a Lei aplica 

 de Diretrizes Orçamentárias? 
Há Estudo Técnico Preliminar? Sim 15 a 17 

~8_ 



O Estudo Técnico Preliminar contempla Sim 15 a 
ao menos a descrição da necessidade, a 
estimativa do quantitativo, a estimativa 
do valor, a manifestação sobre o 
parcelamento e a manifestação sobre a 

viabilidade da contratação? 
Há Análise de Riscos? Não se 

aplica 

Caso não existam os Estudos Técnicos Não se 
Preliminares ou a Análise de Riscos, aplica 

houve manifestação justificando a 
ausência do documento? 

Consta justificativa para a ausência dos Não se 
itens não1 obrigatórios dos Estudos aplica 
Técnicos Preliminares? 

Houve manifestação justificando as Sim 19 a 24 

exigências de práticas e/ou critérios de 
sustenta bilidade ou sua dispensa no 
caso concreto? 
A autoridade manifestou-se sobre a Não se 
aplicabilidade ou não de matriz de aplica 

alocação de riscos? 
Há termo de referência ou de projeto Não se 

básico? aplica 

Foi certificada a utilização de modelos Sim 19 a 24 
de minutas padronizados de Termos de 
Referência ou de Projeto Básico da 
Advocacia-Geral União ou houve 
justificativa para sua não utilização? 
Sendo adoçado modelo padronizado de Sim 19 a 24 
termo de referência ou de projeto 
básico, foram justificadas e destacadas 
visualmente, no processo, eventuais 
alterações? 

Foram utilizados os modelos Sim 19 a 30 
padronizads de instrumentos 

contratuais da Advocacia-Geral da 
União, com eventuais alterações 
destacadase justificadas? 

Foi demonstrado que a previsão de Não se Não há 
recursos orçamentários é compatível aplica contraprestação 
com a despesa estimada? pecuniária 

Tratando-se de atividade de custeio, foi Não se 
certificada a observância do art. 3Q do aplica 
Decreto 10.193/2019 c/c art. 3Q da 
Portaria MP n9 249/2012? / 
Tratando-se de contratação que envolva Não se Não há / 

a criação, expansão ou aplica contraprestação 
aperfeiçoamento de ação pecuniária 
governamental que acarrete aumento 

P-- 

1••'.' 
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TABELA 213 (Itens de verificação por dispensa) 
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da despesa, constam dos autos , 
estimativa do impacto orçamentário- \°s 
financeiro e declaração sobre 
adequação orçamentária e financeira? 
Consta dos autos certificação Sim 25 a 29 
acompanhada de comprovação de que 
o contrata preenche os requisitos de 
habilitação e de qualificação mínima 
necessário ? 
Foi juntada aos autos consulta ao Não se 
CADIN? aplica 
Houve a autorização da autoridade - 
competent? 
Sendo adtado registro de preços, a Não se 
contratação abrange mais de um árgão aplica 
ou entidade? 

LISTA DE VERIFICAÇÃO 213 - Atende Indicação do local do 
VERIFICAÇÃO ESPECÍFICA E plenamente processo em que foi 

EXCLUSIVA PARA CONTRATAÇÃO a exigência? atendida a exigência 
POR DISPENSA 

Consta manifestação técnica Sim 15 a 17 
justificando o enquadramento da 
contratação expressamente nas 
hipóteses do art. 75 da Lei 
14133/21? 
Consta justificativa do preço Não se aplica Não há 
baseada em pesquisa de conforme contraprestação 
regulamento pertinente ou pecuniária 
certificação de que a estimativa 
ocorrerá concomita ntemente com a 
seleção da proposta mais vantajosa 
mediante solicitação formal de 
cotações? 
Tratando-se de dispensa fundada Não se aplica DL fundada no inciso 
nos incisos 1 ou II do art. 75 da Lei IV 
14.133/21, foi demonstrado respeito 
ao limite de valor considerando o 
somatório do valor da contratação 
com o valor de outros objetos da 
mesma natureza contratados pela 
mesma unidade gestora no mesmo /4 
exercício financeiro? 
Tratando-se de dispensa fundada Não se aplica DL fundada no inciso 
nos incisos 1 ou II do art. 75 da Lei IV 
14133/21, a autoridade declarou 
que a contratação será precedida de 
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divulgação de aviso em sítio 
eletrônico oficial, pelo prazo mínimo 
de 3 (três) dias úteis, com a 
especificação do objeto pretendido, 
com a manifestação de interesse da 
Administra;ão em obter propostas 
adicionais de eventuais interessados 
e com seleção da proposta mais 
vantajosa ou justificou a não adoção 
desse procedimento de divulgação? 
Tratando-se de dispensa fundada Não se aplica DL fundada no inciso 
nos incisos 1 ou li do art. 75 da Lei IV 
14133/21, a contratação será paga 
por meio de cartão de pagamento e 
com divulgação do extrato no Portal 
Nacional de Contratações Públicas 
(PNCP)? 
Em caso negativo, houve Não se aplica Não há 

justificativa para não adoção dessa contraprestação 
forma de pagamento? pecuniária 

VERIFICAÇÃO ESPECÍFICA PARA Atende Indicação do local do 
CONTRATAÇÃO DE SERVIÇOS EM plenamente processo em que foi 

GERAL POR INEX OU POR a exigência? atendida a exigência 
DISPENSA DE LICITAÇÃO (fis.) 

Houve manifestação quanto à Não se aplica 
observância do princípio da 
padronização? 
Consta informação do uso ou Resposta 
justificativa.para não utilização de 
catálogo eletrônico de 
pa d ro n i za ç o? 
Foi certificdo que os serviços a Resposta 
serem contratados se enquadram 
como as atividades materiais 
acessórias, instrumentais ou 
complemertares aos assuntos que 
constituam área de competência 
legal do órgão ou da entidade? 
Caso a Administração pretenda Sim 
contratar mais de uma empresa 
para a execução do objeto, está 
atestado nos autos que (i) não há 
perda de economia de escala, (ii) é / 
possível e conveniente a execução ,/ 
simultânea e (iii) há controle P0 

individualizado para a execução de 
cada contratado? 

&1 

) 

TABELA 313 (Itens de verificação de serviços em geral) 



6. CONCLUSÃO 

a. Para apreciação dos requisitos legais e formais, foram utilizados os requda 
lista de verificação da Advocacia-Geral da União (AGU), disponível ém—
http://www.agu.gov.br/page/content/detail/id  conteudo/244390, com as ressalvas de que esta 
análise interna não substitui a análise do NAJ/AGU, única que tem o condão de atender ao 
previsto no Att. 53 e seguintes da Lei n° 14.133/21; tampouco esta análise entra no mérito 
administrativo atendo-se apenas aos aspectos jurídico-legais do processo de contratação. 

b. Reforço a necessidade de correção da discrepância encontrada entre o documento 
de folha 14, onde há a indicação de 9 (nove) pontos de coletas seletivas, os quais constam na 
minuta do edital, documento de folhas n° 19 a 24, contudo na minuta do Termo de 
Compromisso, Anexo 1, documento de folhas n° 25 a 29, constam apenas 8 (oito) pontos de 
coletas seletivs, ou seja, foi subtraído o ponto de coleta, especificamente o ponta da Avenida 
Presidente Keiinedy  S/N, Vila Buriti, Manaus-AM, desta forma sugere-se a regularização deste 
ponto ou justificar o motivo da supressão; após a correção, os autos devem ser apresentados ao 
Comandante d?  2° Grupamento de Engenharia, para fins de ratificação da autoridade superior. 

c. Por fim, convém enfatizar que a análise desta Asse Ap As Jurd é exclusivamente 
jurídica, subtrindo-se responsabilidades por questões administrativas, técnicas de qualquer 
sorte, de cálculs, financeiras e orçamentárias. 

RENATO DE OLIVEIRA - Cap 
Adjunto da Assessoria de Apoio para Assuntos Jurídicos do 2° Gpt E 

GcÀ 
THIAGO BORTONE GODOI - Cap 

Assessoria de Apoio para Assuntos Jurídicos do 2° Gpt E 

7. DECISÃO: 

Co,'G<)ic7 C.,O'7 4-  'Vc2 73' fCN/ C9 ,ti" l/20221)  d 

7X o ÇvE 40 'V - 

7yCfr91'X7//lJk'5 - - 

M91Õ 2- 

Gen Bda IVAN A' E 1 RE CORJÊA SILVA 
Comandante do 2° Grupamento de Engenharia 

1822-2022 - BICENTENÁRIO DA INDEPENDÊNCIA DO BRASIL 
SOBERANIA E LIBERDADE" 
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MINISTÉRIO DA DEFESA 
EXÉRCITO BRASILEIRO 

2C GRUPAMENTO DE ENGENHARIA 
(20  Gpt E Cnst /1970) 

GRUPAMENTO RODRIGO OCTÁVIO 

DISPENSA DE LICITAÇÃO N° 24/2022 
Processo Administrativo N° 64282.001374/2022-20 

JUSTIFICATIV 

1. Em cumprime 
esta Administraç 

5 E ADEQUAÇÕES ÀS DETERMINAÇÕES E RECOMENDAÇÕES CONSTANTES 
NA NOTA TÉCNICA N° 18!2022-AAA Jurd/20  Gpt E, de 25 MAl 22 

o às determinações e recomendações dispostas na Nota Técnica acima mencionada, 
o passa a expor: 

2. Considerando 
determinações / r  

acima exposto, salvo melhor juízo, entende-se que foram justificac as / atendidas às 
omendações da Assessoria de Apoio para Assuntos Jurídicos. 

Manaus-AM, 25 de maio de 2022. 

GIU I!Ii SA 5 CAVADAS DE SOUZA - Cel 
O denador de 1'esas do Comando do 21  Grupamento de Engenhar 

FI do VÍCIO / IRREGULARIDADE
SOLUÇÃO / JUSTIFICATIVA 

Processo 

23 A minuta do Termo de Compromisso (FI 25 a 29) esta em Foi acostado aos autos nova minuta de 
desacordo ao Edital (El 19 a 24), no que se refere à Termo de Compromisso (fi 52 a 56), 
quantidade de locais de coleta, estando o Termo de acrescentando o loal de coleta que 
Compromisso ^,om um local a menos estava faltando 

a 



MINISTÉRIO DA DEFESA 
EXÉRCITO BRASILEIRO 

20  GRUPAMENTO DE ENGENHARIA 
(21  Gpt E Cnst/1970) 

(GRUPAMENTO RODRIGO OCTÁVIO) 

ATO DE DECLARAÇÃO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO 

PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 64282.001374/2022-20 

1. Declaro nos termos do Inciso XXVII, do Art 24 da Lei 8.666/93, a Dispensa de 
licitação, relativo a Contração de associações ou cooperativas de catadores de materiais 
recicláveis, conforme processo administrativo: 

Objeto 
Contratação da coleta, processamento e comercialização de resíduos sóli- 

24/2022 

os urbanos recicláveis ou reutilizáveis, em áreas com sistema de coleta 

eletiva de lixo, efetuados por associações ou cooperativas formadas ex-

lusivamente por pessoas físicas de baixa renda reconhcidas pelo poder 

úblico como catadores de materiais recicláveis, com o liso de equipamen-

:os compatíveis com as normas técnicas, ambientais e de saúde pública 

2. À consideração do Sr Comandante da 20  Grupamento de Engen 
de ratificação dc ato, de acordo com o Art 26 da Lei 8.666/93 e Art 
Ministerial n° 30595 (IG 12-02). 

haria, para fins 
40  da Portaria 

Manaus-AM, 19 de maio de 2022. 

GIUjNO SANTOS CAVADAS DE SOUZA —CEL 
Ordenador de Despesas do 20  Gpt E 

RATIFICAÇÃO DE ATO DE DECLARAÇÃO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO 

Ratifico, nos termos do Art 26 da Lei n° 8.666/93 de 21 de junho de 1993, o Ato de 
Declaração de Dispensa de Licitação proferido pelo Ordenador de Despesas da UG n° 
160015(Cmdo 20  3pt E), nos autos da Dispensa de Licitação 24/2022, caracterizado de 
acordo com o lnc'so XXVII, do Art 24 d- ei 8.666/93. 

Manaus-a .24 1,-  iaio.:.022. 

Gen Bda IVAN XANDRE CORRÊA SILVA 
Comandante do 20  Grupamento de Engenharia 



MINISTÉRIO DA DEFESA 
EXÉRCITO BRASILEIRO 

20  GRUPAMENTO DE ENGENHARIA 
(21  Gpt E /1970) 

GRUPAMENTO RODRIGO OTÁVIO 

HABILITA 

MODELO DE EDITAL 

COLETA SELETIVA SOLIDÁRIA 

DECRETO 5.940/2010 

Ã o PARA ASSOCIAÇES E COOPERATIVAS DE CATADORES DE MATERIAIS 
RECICLÁVEIS 

PROCESSO N°  282.001374/2022-20 

EDITAL DE HABILITAÇÃO N' 01/2022 

A 
público, por mel 

1 iSJ ' 

ASSOC!AÇOES 
efetuar a coleta ci 
e em arcas da 
deste Edital, no 
n° 5.940, de 203 
como as demais 

UNIÃO, por intermédio do Coniando ao 20  Grupamento de Ergenhar!a. torna 
da Comissão para a Coleta Seletiva Solidária, designada pelo Boletim Interno 

e agosto de 202. que realizará PROCEDIMENTO DE HABILITAÇÃO DAS 
/OU COOPERATIVAS DE CATADORES DE MATERIAIS RECICLÁVEIS, a fim cie 
s resíduos reciciáveis descartados no Comando do 20  Grupament de Engenharia 

ual é responsável pela coleta situado nos endereços discriminaos no item 1.1 
dos no Município de Manaus--AM, em conformidade com o que detemina o Decreto 

Lei n° 12.305, de 2010, Decreto n° 7.405, de 2010, e legisIaçâ coreíata, bem 
xigências previstas neste Edita! e seus Anexos. 

CRONOGRAMA DO PROCEDIMENTO DE HABILITAÇÃO: 

Data limit' para entrega dos documentos de habilitação: 7 de junho de 2022 

Data de d vuígação da lista contendo a relação das associações ou cooperativas hoi;tadas e 
naoiad's. 13 de junho de 2022 

• Data limt 
2022 

para interposição de recursos contra o resultado da habilitação  20 ao junho de 

• Data de d vulgação uo resuilado dos reoLros: 29 de junho de 2022 

• Data da a sertura da sessão pública: 4 de julho de 2022 

Local' Au' Itorio do Comanco do 2° Crupamento de Engenhar:a, situado na venda Coronel 
Teixeira,' 800, Ponta Neuro, Manaus-AM - Hcrrio: 10:00 h 



tu 

11 
Cw 

1 ,1. O prese te procedimento tem por orjeto habitar as associaçoes e/ou coope 

catadores de materiais recicláveis para fins de coleta dos residuos recicláveis descartado 
seguintes erid -reços: 

Avenida Coronel Teixeira, 6800, Ponta Negra, Maraus-AM 

Avenida Coronel Teixeira, 4715, Ponta Negra, Manaus-AM 

LAvenida Coronel Teixeira,4885, Ponta Negra Manaus-AM 

Avenida Coron& Teixeira, 2061, Ponta Negra, Manaus-AM 

Avenida Coronel Teixeira, 8148, Compensa, Manaus-AM 

Rua Professor E nani Simão, 1421, Cachoeirinha, Manaus-AM 

Avenida Carvalh e Leal, 740, Cachoeirinha, Manaus-AM 

Rua José Cleme te, 157, Centro, Manaus-AM 

Avenida Preside. te Kennedy s/n, Vila Buriti, Manaus-AM 

1.2. A estima ia mensal de resíduos reciclávs descartados. para fins da presente habilitação, é 

a seguinte: 

1. DO OBJETO 

QUANTIDADE i TEM TIPO Dii RESÍDUO 1  UNIDADE 
DE MEDIDA 

Papel kg 

2 Papelão kg 

4 Vidro ko 

Metal kg 

Óleo lubrificante litros 

õeo de cozinha litros 

Plástico 

466 

482 

335 

196 

420 

222 

138 

1 .2. . Os tipos de residuos e os quantitativos são meras estirnat as podendo sofrer 

alter, ções de acordo com a atividade do Órgão. 

1 .3. Integram -ste Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos: 

1.3. 1. ANEXO 1 -• Minuta de Termo de Compromisso; 

1 3.. ANEXO II - Modelo de dec!aração de cumprimento dos requisitos de habilitação. 

2. DOS REQUISI OS PARA A HABILITAÇÃO 

2.1. Só será abihtada a associaçã cu cooperativa de catadores de materia;s recicláveis que 
comprove aten.er  aos seguintes requisitos: 
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2.1.1. esteja formal e exciusivamente constituída por catadores de materiai't . 

que sejam membros de famílias de baixa renda; F i 
ta 1 

2.1.2. não possua fins lucrativos; 

2.1 .3. possua infraestrutura para realizar a triagem e a classificação dos resíduos 
recicláveis descartados, compatível com o tipo de resíduo ou quantitativo que pleiteia 
cole ar; 

2.1 .4. apresente sistema de rateio entre os associados e cooperados, nos termos dos 
tens 3.10 e 3.11 do Termo de Compromisso em anexo. 

2.2. Para a comprovação dos requisitos de habilitação, a associação ou cooperativa deverá 
apresentar os seguintes documentos: 

2.2.1. cópia do estatuto ou contrato social (versão atualizada ou consolidada): 

2.2.2. declaração preenchida nos termos do item 1.3.2, conforme modelo anexo a este 

Edital. 

3. DA ENTREGA DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 

3.1. Os doeu -lentos de habilitação deverão ser entregues a partir da data de divulgação do 
presente Editei, até a data limite indicada no preâmbulo, no local e horários a seguir indicados: 

ocaI: Seção de Patrimônio Imobiliário e Meio Ambiente do Comando dó 20  Grupamento 
de Engenharia, situado na Avenida Coronel Teixeira, 6800, Ponta Negra, Manaus-AM. 

Horário: das 09:00 h ás 11:30 n e das 13:00 h às 16:30 h. 

4. DA ANÁLISE DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 

4.1. Os documentos de habilitação serão analisados pela Comissão, que poderá solicitar o auxílio 
de servidores do órgão. 

4.2. A Comissão poderá, justificada mente, realizar diligências para suprir evertuais falhas de 
documentação, esclarecendo ou complementando a instrução do processo administrativo, vedada 
a inclusão pcsterior de documento ou informação que deveria constar origihariamente das 
manifestações dos interessados e desde que não haja ofensa aos princípios da isonomia, 
impessoalidade e moralidade. 

4.3. Após a análise dos documertos. a Comissão decidirá motivadamente sobre habilitação das 
associações ou cooperativas participantes, formalizando sua decisão nos autqs do processo 
administrativo e elaborando uma lista contendo a relação das associações ou cooperativas 
habilitadas e rbilitadas 

4.4. A lista contendo a relação das associações ou cooperativas habilitadas e inabilitadas será 

divulgada na data indicada no preâmbulo. 

4.5. A partir da data de divulgação da referida lista, iníci&-se-á o prazo de 5 (nco) dias úteis 
para interposição  de recurso contra o resultadc da haoilitaçào, devendo o interessado apresentá-lo 
formalmente à Comissão 



4.6. Findo ta 
(cinco) dias ú 

4.7. Encerra 
no prazo má 
final. 

ir 

- 

o o prazo de apresentação de contrarrazões, a Comissão decidirá 
imo de 2 (dois) dias úteis, acerca dos recursos interpostos, divulgndo o resultado ' 

prazo, será divulgada a eventual interposição de recurso, abrindo-se o pr 
is para contrarrazões dos interessados. 

q 

4.8. As asso 
dos atos cons 

iações ou cooperativas habilitadas estarão aptas a seguir no certame, participando 
guintes da sessão pública nos instantes oportunos e pertinentes. 

4.9. As asso 
direito a voz, 

ações ou cooperativas inabilitadas poderão acompanhar a sessão pública, sem 
ntamente com eventual público presente. 

S. DA SESSÃO  BLICA 

5.1. A sessã pública será aberta pela Comissão no local e horários indicados no preâmbulo 
deste Edital, procedendo-se ao credenciamento dos representantes das associações ou 
cooperativas i abiitadas, mediante a apresentação dos seguintes documentos: 

5.1. . documento oficial de identidade (original) do representante: 

estatuto ou contrato social da associação ou cooperativa, ou algum dos seguintes 
entos que lhe dê poderes para representar a associação ou cooperativa perante 

iros, manifestar-se em seu nome na sessão pública e praticar todos os atos 
ntes ao procedimento de habilitação: 

5.1 .2.1. ata de eleiçãc da administração; 

5.1 .2.2. instrumento público de procuração; 

5.1.2.3. instrumento particular de procuração, com firma reconhecida; 

5.1 .2.4. documento equivalente. 

5.2. Cada cre'enciado poderá representar apenas uma associação ou cooperativa, e só poderá 
ser substituído por outro devidamente credenciado, na forma deste Edital. 

5.3. Em caso de não apresentação ou incorreção dos documentos de credenciamento do 
representante. a associação ou cooperativa poderá requerer prazo à comissão para sanar os 
vícios. 

5.3.1. Nessa situação, desde que de modo fundamentado e consignado em ata, poderá 

5.1. 
doc 
terc 
iner 

a co  ssão: 

5.3.1.1. admitir o credenciamento condicional do representante da associação 
ou cooperativa, sujeito à regularização da documentação de credenciamento 
em prazo razoável a ser estipulado; ou 

5.3.1.2. suspender a sessão pública e fixar prazo razoável para a 
regularização do credenciamento do representante, designandonova data para 
o prosseguimento da sessão. 
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As providências constantes dos itens 5.3.1 1 e 5.3.1.2 não podem ultar 

, 

edenciamento, caso sejam habilitadas duas ou mais associações ou coope' 
oportunidade para que promovam acordo para partilha dos resíduos recic 

ser submetido à Comissão. 

5.3. 
ofen 

5.4. Após o c 
Comissão da 
descartados. 

a aos princípios da isoriornia, impessoalidade e moralidade. 

5.4. 
as r 
insti 

5.5. Caso o - 
firmarão os re 

Não serão admitidos pela Comissão acordos que comprometam o funcionamento, 
tinas administrativas e as atividades concernentes à consecução das finalidades 
cionais do órgão. 

ordo para a partilha seja admitido pela Comissão, as associações ou cooperativas 
pectivos Termos de Compromisso. 

5.6. Caso não haja consenso entre as associações e cooperativas habilitadas, a Comissão 
realizará sortio para fins de ordenar e definir aquelas que realizarão a coleta dos resíduos 
recicláveis decartados pelo órgão. 

• O sorteio abrangerá apenas as associações ou cooperativas que possuam 
strutura para realizar a triagem e a classificação da totalidade dos resíduos 
áveis descartados pelo Órgão. 

O sorteio deverá ordenar todas as associações ou cooperativas habilitadas. 

Apenas as primeiras associações ou cooperativas sorteadas, até o limite de 
firmarão Termo de Compromisso com o órgão, para fins de coleta. 

5.6. 
i nfra 
reci 

5.6. 

5.6. 
quat 

5.7. Da sessã  pública será lavrada ata. 

6. DO TERMO O  COMPROMISSO 

6.1. As associ  ções ou cooperativas selecionadas firmarão Termo de Compromisso com o órgão, 
para a coleta 'os resíduos recicláveis descartados. 

6.2. Caso ten 
pelo período fi 
anos, ao final  

a havido acordo para a partilha, cada associação ou cooperativa realizará a coleta 
ado no acordo, cujo prazo total não poderá ultrapassar o limite mádmo de 2 dois) 
o qual um novo processo de habilitação deverá ser iniciado. 

6.3. Caso ten a havido sorteio, cada uma das associações ou cooperativas sorteakas,  até o limite 
de quatro, rea zará a coleta por um período consecutivo de 6 (seis) meses, seguida a ordem do 
sorteio. 

6.3.1. Concluído o prazo de 6 (seis) meses do Termo de Compromisso da última 
ação ou cooperativa sorteada, um novo processo de habilitação deverá ser 
o. 

asso 
inicia 

7. DAS RESPON 

7.11.As respo 
Compromisso  

ABiLIDADES DOS PARTICIPES 

sabilidades dos participes são aquelas definidas na minuta de Termo de 
nexa ao presente Edital. 



8. DISPOSIÇÕES GERAIS 

8.1. O ppsente Edital está disponibilizado, na íntegra, no 

eletrônico: .w41w.2gpte.eb.mil. br 

8.2. Todos 4s atos da Comissão para a Coleta Seletiva Solidária serão divulgados 
interessados has datas previstas neste Edital, e no local e horário a seguir indicados: 

SANTOS CAVADAS DE SOUZA - Coronel GIU 

Ordenador d espesas do Comando do 21  Grupamento de Engenharia 

Loc
tgenharia, 

Seção de Patrimônio Imobiliário e Meio Ambiente do Comando do 21  Grupamento 
de situado na Avenida Coronel Teixeira, 6800, Ponta Negra, Manaus-AM. 

Horário: das 09:00 hás 11:30h e das 13:00 h às 16:30 h. 

8.3. Os representantes das cooperativas também poderão obter informações sobre os atos 

relativos ao procedimento de habilitação por e-mail patrimonio2gpte.eb. mil. br ou por telefone 
(092) 3659-1049. 

8.4. Os autos do processo administrativo permanecerão com vista franqueada aos interessados 

no mesmo local e horário. 

8.5. Quando da realização de novo procedimento de habilitação, não haverá nenhuma restrição 
para a participação das associações ou cooperativas que já tenham firmado Termo de 
Compromisso para a mesma finalidade. 

8.6. A contagem dos prazos estabelecidos em dias úteis neste Edital excluirá o dia do início e 

incluirá o do vencimento. 

8.7. No caso do início ou vencimento do prazo recair em dia em que não haja expediente no 
órgão, o termo inicial ou final se dará no primeiro dia útil subsequente de funcionamento normal. 

Manaus-AM, 25 de maio de 2022 

TAIS DE ALMEIDA DA SILVA - 10  Tenente 

Presidente da Comissão para a Coleta Seletiva Solidária 



ANEXO 1 

MINUTA DE TERMO DE COMPROMISSO 

na Avenida O 
07.624.790/0001 
SOUZA,  nomea 
(ASSOCIAÇÃO 
inscrita no CNP 
representada pe 
em vista o que 
XXXXJXXXX, co 
7.405, de 2010, 
mediante as cláu 

UNIÃO, por intermédio do Comando do 20  Grupamento de Engenharia, com sed 
onel Teixeira, 6800, Ponta Negra, Manaus-AM, inscrito no CNPJ sob o n° 
25, neste ato representado pelo Coronel GIULIANO SANTOS CAVADAS DE 
o pelo Boletim Interno n° 21, do Cmdo 20  Gpt E, de 10  de fevereiro de 2021, e a 
OU COOPERATIVA) DE CATADORES DE MATERIAIS RECICLÁVEIS XXXX, 

n° XXXX, com sede na XXXX, CEP XXXX, no Município de XXXX, neste ato 
Senhor XXXX, portador da Cédula de Identidade n° XXXX e CPF n° XXXX tendo 
insta no Processo n° XXXX, e o resultado final do Procedimento de Habilitação n° 
fundamento no Decreto n° 5.940, de 2006, na Lei n° 12.305, de 2010, no Decreto 
e legislação correlata, resolvem celebrar o presente Termo de Compromisso, 
ulas e as condições seguintes: 

1. CLÁUSULA P  IMEIRA - OBJETO 

11.11.0 prese 

descartados 

te Termo de Compromisso tem por objeto a coleta dos resíduos recicláveis 

s seguintes endereços, para fins de reciclagem. 

Avenida Coronel Teixeira, 6800, Ponta Negra, Manaus-AM 

Avenida Coronel Teixeira, 4715, Ponta Negra, Manaus-AM 

Avenida Coronel Teixeira,4885, Ponta Negra, Manaus-AM 

Avenida Coronel Teixeira, 2061, Ponta Negra, Manaus-AM 

Avenida Coronel Teixeira, 8148, Compensa, Manaus-AM 

Rua Professor Erani Simão, 1421, Cachoeirinha, Manaus-AM 

Avenida Carvalho Leal, 740, Cachoeirinha, Manaus-AM 

Rua José Clemente, 157, Centro, Manaus-AM 

Avenida Presidente Kennedy s/n, Vila Buriti, Manaus-AM 

1.2. A estimativa mensal de resíduos recicláveis descartados é a seguinte: 

TEM TIPO DE UNIDADE DE QUANTIDADE 
RESíDUO MEDIDA 

J 
1 Papel kg 466 

2 Papelão kg 482 

3 Plástico kg 335 

Vidro kg 196 

5 Metal kg 420 

Óleo lubrificante litros 222 

Óleo de cozinha litros 138 



1 .2 1. Os tipos de resíduos e os quantitativos são meras estimativas, pod 

alterações de acordo com a atividade do órgão. 

2. CLÁUSULA SÇGUNDA - VIGENCIA 

2.1 O prazo de vigência deste Termo de Compromisso tem início na data de / / e 
encerramento em / / 

3. CLÁUSULA TERCEIRA - RESPONSABILIDADES DA ASSOCIAÇÃO OU COOPERATIVA 

3.1. Executar as atividades previstas no presente Termo de Compromisso, com rigorosa 

observância ao objetivo pactuado, visando à promoção social dos catadores de materiais 
recicláveis: 

3.2. Apresentar ao órgão a relação com os nomes completos e números de documento de 
identificação (RG) dos catadores que adentrarão o edifício para a realização da coleta, os quais 
deverão portar o referido documento,- 

3.3. Coletar os resíduos descartados no edifício, na freqüência quinzenal, no horário das 14:00 

horas às 16:00 horas, pelo período compreendido entre _I_I e _I_/_....... _, informando 
ao órgão a eventual impossibilidade de retirada, bem como oferecendo alternativa para o 
cumprimento: 

3.3.1. O Órgão poderá solicitar que a coleta seja realizada com periodicidade distinta, 
em caso de fatos supervenientes motivados no processo. desde que comunique a 
asscciação ou cooperativa com antecedência razoável. 

3.4. Obedecer, respeitar e cumprir integralmente as normas de funcionamento co órgão quando 

da coleta dos resíduos descartados; 

3.5. Não pernitir a participação de terceiros não-associados ou não-cooperados na consecução 
do objeto deste Termo de Compromisso, ainda que a título gratuito ou mediante relação 
empregatícia: 

3.6. Zelar pe limpeza e higienização durante a retirada e o transporte dos resíduos descartados,-

3.7. Utilizar veículo automotor com capacidade suficiente para o transporte das quantidades 

estimadas, dirigido por motorista possuidor de Carteira Nacional de Habilitação com vencimento 
válido e categoria de habilitação adequada para o veículo; 

3.8. Transportar os volumes coletados diretamente da sede do órgão até o local 
como registrar o peso dos resíduos recicláveis descartados e posteriormente os v 
pela sua venda, em planilha específica; 

de triagem, bem 
alores recebidos 

3.9. Fornecer relação dos associados e cooperados que assumirão a responsabilidade pela 

execução dos serviços relacionados ao objeto do presente Termo de Compromisso; 

3.10. Dividir Eqüitativamente entre os catadores as receitas provenientes da venda dos resíduos 
recicláveis descartados e destinados pelo órgão; 

3.11. Apresertar mensalmente à Comissão a planilha do rateio realizado no mês precedente, com 
a discriminação aos nomes dos catadores beneficiários e dos respectivos valores distribuídos a 
cada um deles, assim como a indicação do valor total rateado; 



3.12. Arcar 

causados pe 
dolosa ou cu  

cm a responsabilidade civil por todos e quaisquer danos materiais 

a ação ou omissão de seus associados, cooperados, prepostos ou repre 
osamente, à Urnão ou a terceiros; 

rmitir a utilização de qualquer trabalho de menor de dezesseis anos, exceto na.  
prendiz para os maiores de quatorze anos; nem permitir a utilização do trabalho de 
oito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre; 

torizar o pagamento de gratificação, consultoria, assistência técnica ou qualquer 
muneração adicional a colaborador ou servidor que pertença aos quadros de órgãos 
des das Admin!strações Públicas Federal, Estaduais, Municipais ou do Distrito 

nsferir a terceiros as obrigações e responsabilidades decorrentes do presente Termo 

se. 

3.13. Não p 
condição de 
menor de cie 

3.14. Não a 
espécie de r 
ou de entid 
Federal; 

3.15. Não ti-

de Comprom 

4. CLÁUSULA UARTA - RESPONSABILIDADES DO ÕRGÃO, POR INTERMÉDIO DA COMISSÃO 

PARA A COLET. SELETIVA SOLIDÁRIA 

4.1. Implanta 

acompanhar 
recicláveis: 

4.2. Zelar pe 
com a empre 
dos não recc. 

4.3. Impleme 
separação do 

4.4. Armazen 
degradação 

4.5. Atuar co 
atividades de 

4.6. Na hipót 
cooperativa o 
Termo de Co 

4.7. Prestar t 

objetivo do pr 

4.8. Permitir 
previamente 

4.9. Não tra 
decorrentes d 
parte da asso 

4.10. Analisa 
mudanças da  

e supervisionar a separação dos resíduos recicláveis descartados, bem como 

sua destinação para as associações ou cooperativas de catadores de materiais 

nte o fiscal do contrato de limpeza do Órgão para que sejam implementadas rotinas 

a contratada, que garantam que os resíduos recicláveis mantenham-se separados 
veis no momento da sua retirada das unidades e salas do órgão. 

tar ações de sensibilização entre os servidores públicos para a adequada 

resíduos que descartem. 

r os resíduos em local seguro, protegido contra intempéries e ações de 

juntamente com o órgão da Administração Pública para acompanhar e avaliar as 

xecução deste Termo de Compromisso; 

se de constatação de impropriedade ou irregularidade, notificar a associação ou 

ra sanear a situação, no prazo máximo de 30 (trinta) dias, sob pena de rescisão do 
promisso, assegurado o contraditório e a ampla defesa; 

o o apoio necessário à associação ou cooperativa para que seja alcançado o 

sente Termo de Compromisso em toda sua extensão; 

retirada dos resíduos recicláveis descartados do edifício somente por catadores 
Jicados e identificados; 

ferir à outra associação ou cooperativa as obrigações e rponsabilidades 
presente Termo de Compromisso, a não ser que se verifique descumprimento por 

iação ou cooperativa originalmente selecionada; 

as propostas de alteração do Termo de Compromisso, desde qu não impliquem 
atureza do objeto. 



(iT 
S. CLÁUSULA QUINTA - DAS ALTERAÇÕES 

5.1. As cláusulas e condições do Termo de Compromisso poderão ser modificadas, exc 
à natureza d3 seu objeto, mediante termo aditivo, por ato unilateral da Administração, 
trate de mote de interesse publico, ou de comum acordo entre os participes. 

6. CLÁUSULA SEXTA - DOS RECURSOS FINANCEIROS 

6.1. A execução do presente Termo de Compromisso não ensejará qualquer transferência de 
recursos financeiros entre os participes, sendo que a consecução das ações previstas correrá às 
custas de caca uma, na medida de suas obrigações. 

7. CLÁUSULA SÉTIMA - DAS MEDIDAS ACAUTELADORAS 

7.1. Consoa-te o artigo 45 da Lei n° 9.784, de 1999, a Administração Pública poderá 

motivadamer e adotar providências acauteladoras, inclusive determinandQ a suspensão 
temporária da coleta, como forma de prevenir a ocorrência de dano de difíil ou impossível 
reparação. 

8. CLÁUSULA OITAVA - DA RESCISÃO 

8.1. O presete Termo de Compromisso poderá ser rescindido a qualquer tempo: 

8.1 .1. Por interesse de qualquer um dos participes, mediante comunicação formal, com 

aviso prévio de, no minimo, 30 (trinta) dias; 

8.1 .2. Por inadimplemento infundado de qualquer das responsabilidades por parte da 

asscciação ou cooperativa; 

8.1.3. Na ocorrência de caso fortuito ou força maior regularmente comprovado, 

impeditiva da execução do presente Termo de Compromisso. 

8.2. Os casos de rescisão serão formalmente motivados nos autos, assegurado o contraditório e a 

ampla defesa. 

8.3. Em caso de rescisão, a Comissão poderá convocar outra associação ou cooperativa, dentre 

as habilitadas e respeitada a ordem do sorteio, para assumir a continuidade da coleta dos 
resíduos recicveis descartados, ou dar início a novo procedimento de habilitação 

9. CLÁUSULA NONA - DA DIVULGAÇÃO 

9.1. Em qualquer ação relacionada com o objeto deste Termo de Compromisso, 
a participação da associação ou cooperativa na mesma proporção atribuida ao 
tratando de riateriai promocional gráfico, áudio ou audiovisual, deverá ser 
logomarca oficial do órgão na mesma proporção da logomarca ou nome da 
cooperativa. 

era consignada 
5rgão, e, em se 

consignada a 
associação ou 



Jb 

9.2. Fica ve'ada aos participes a realização de despesas com publicidade reIackcj 

presente Ter o de Compromisso, salvo as de caráter educativo ou de orientação social, JesdF 
que não con-tem nomes, símbolos ou imagens que caracterizem promoção de autorid-'-- ou 
servidores pC biicos. 

10. CLÁUSULA DÉCIMA - DO FORO 

101, Fica e!-ito o foro da Seção Judiciária de Manaus-AM - Justiça Federal, com exclusão de 
qualquer out o, por mais privilegiado que seja, para dirimir quaisquer questões oriundas do 
presente Ter o de Compromisso 

E assim o, estarem de acordo, ajustados e contratados, após lido e achado conforme, os 
partícipes a seg ir firmam o presente Termo de Compromisso em 02 (duas) vias, de igual teor e 
forma, para os fi. s legais. 

Manaus-AM, de julho de 2022 

GIULIANO SANTOS CAVADAS DE SOUZA - Coronel 

Ordenador de Despesas Comando do 2° Grupamento de Engenharia 

FULANO DE TAL 

PRESIDENTE AS ASSOCIAÇÃO DE RECICLAGEM 

TAIS DE ALMEIDA DA SILVA - 10  Tenente 

ESIDENTE DA COMISSÃO PARA A COLETA SELETIVA SOLIDÁRIA 

EYRE KATRINNE FERREIRA DE CARVALHO —3° Sargento 

EMBRO DA COMISSÃO PARA A COLETA SELETIVA SOLIDÁRIA 

ARETUZA RIBEIRO MONTENEGRO —3° Sargento 

EMBRO DA COMISSÃO PARA A COLETA SELETIVA SOLIDÁRIA 



1. 

ANEXO II 

MODELO DE DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO DOS REQUISITOS DE HABILITAÇ 

(nome da ASSOCIAÇÃO OU COOPERATIVA DE CATADORES DE 

MATERIAIS RECICLÁVEIS), inscrita no CNPJ sob o n° com sede no 

endereço Município de 

no Estado , neste ato representada pelo Senhor(a) 

RG n° CPF n° 

DECLARA expressamente que possui infraestrutura para realizar a triagem e a 

classificação dos resíduos recicláveis descartados pelo órgão 

bem como apresenta sistema de rateio entre os associaaos ou cooperados, nos termos do artigo 30, 

incisos III e IV, do Decreto n° 5940, de 2006, e dispositivos do Edital de Habilitação n° 

(locai:dade), / / (data). 

Responsável legall  



Gmail - Coleta Seletiva So1idáriaI1-1bi1itação para associações e co...  https://maiLgoogle.com/mai1/uJ1/?ik=2e59fe5da8&v-w=rt&search... ,  

t á G rri ali SPIMA 2Gpt E <spima29pt 

Coleta Seletiva Solidária/Habilitação para associações e cooperaivas de 
catadores de materiais recicláveis 
5 mensagens 

SPIMA 2Gpt E <spima29pLegmaiLcom> 25 d 
Para: arpa.amgmail.com, reciclamanausamgmail.com, eco-recicla@hotmail.com, cacildacat 
assalianca@gmail.com, contato@h2osustentavel.com  calma. reciclagemgmail.com, 
associacao.acr.mncr@gm il.com, contabilidade@contabilizemanaus.com  

9 maio de 2022 14:22 
doragmail.com, 

Boa tarde, 

O comando do 20  Grupamento de Engenharia - 21  Gpt E informa a abertura do procedimento de habilitação 
das associações e/ou cooperativas de catadores de materiais recicláveis, a fim de efetuai a coleta dos 
resíduos recicláveis descartados no Comando do 20  Gpt E e em áreas da qual é responsável pela coleta, situado 
nos endereços discriminados no item 1.1 do Edital n°01/2022 (em anexo), todos no Município de Manaus-AM, 
em conformidade com o que determina o Decreto n° 5.940, de 2006, Lei n° 12.305, de 2010, Decreto no 7.405, de 
2010 e legislação correia  ta, bem como as demais exigências previstas no Edital e seus anexo. 

As Associações e Coope ativas que tiverem interesse em participar do processo, deverão ler atentamente o 
Edital e realizar os procedimentos para habilitação, no caso de dúvidas, entrar em contato com a 11  Ten Tais (92) 
3659-1048/984048833 ou através deste e-mail. 

Atenciosamente 

J 

Seção de Patrimônio Imobiliário e Meio Ambiente - SPIMA. 
20  Grupamento de Engenharia. 
Av. Coronel Teixeira, 6800, Ponta Negra, CEP 69.037-000, Manaus-AM. 
Tel (92) 3659-1049, Ritex 840-1049, (92) 98443-1946. 
E-mail: spima29 pteg rnail.com, patrimonio29pte.eb.mil.br  

2 anexos 

Edital Coleta Seletiva Solidária.pdf 
213K 

., Minuta de Termo de Com promisso.pdf 
'' 204K 

Mail Delivery Subsystem <mailer-daemongooglemail com> 25 de 
Para: spima2gptegmail.co-n 

maio de 2022 14:22 

Endereço não encontrado 

1 of 4 25/05/2022 14:26 



    

  

  

  

MINISTÉRIO DA DEFESA 
EXÉRCITO BRASILEIRO 

COMANDO DO 2º GRUPAMENTO DE ENGENHARIA 
(2º Gpt E Cnst / 1970) 

GRUPAMENTO RODRIGO OCTÁVIO 

TERMO DE COMPROMISSO   
A UNIÃO, por intermédio do Comando do 2º Grupamento de Engenharia, com 

sede na Avenida Coronel Teixeira, 6800, Ponta Negra, Manaus-AM, inscrito no CNP) sob o nº 

07.624.790/0001-25, neste ato representado pelo Coronel GIULIANO SANTOS CAVADAS DE 

SOUZA, nomeado/pelo Bolet ir (HD do Cmdo 2º Gpt E, «TND o 

ASSOCIAÇÃO DE |CATADORES DE MATERIAIS RECICLÁVEIS ALIANÇA, inscritã no CNPJ nº 

09.555.297/0001-26, com sede na Estrada da Compensa, 620 — Vila da Prata no Município de 

Manaus, neste at | representada pela Senhora Adriana Cunha de Souza, portadora do CPF nº 

006.960.102-08, tendo em vista o que consta no Processo nº 64282.001374/2022-20, e o 

resultado final do| Procedimento de Habilitação nº 01/2022, com fundamento ino Decreto nº 

5.940, de 2006, na Lei nº 12.305, de 2010, no Decreto 7.405, de 2010, e legislação correlata, 

resolvem arise o presente Termo de Compromisso, mediante as cláusulas e as condições 

seguintes: 

  
1. CLÁUSULA PRIMEIRA — OBJETO 
  

1.1. O presentê Termo de Compromisso tem por objeto a coleta dos resíduos recicláveis 

descartados nos seguintes endereços, para fins de reciclagem. 

  

Avenida Coronel Teixeira, 6800, Ponta Negra, Manaus-AM 

Avenidá Coronel Teixeira, 4715, Ponta Negra, Manaus-AM 

    

| Avenida Coronel Teixeira,4885, Ponta Negra, Manaus-AM 
  

  

[Avenida Coronel Teixeira, 2061, Ponta Negra, Manaus-AM 
  

| Avenida Coronel Teixeira, 8148, Compensa, Manaus-AM 
| b a EE 
| 

| Rua Professor Ernani Simão, 1421, Cachoeirinha, Manaus-AM 

    

pen no dt 740, Cachoeirinha, Manaus-AM A 
  

    | pi 

Rua José Clemente, 157, Centro, Manaus-AM | 
  

Avenida Presidente Kennedy s/n, Vila Buriti, Manaus-AM E | A 

1.2. A estimativa mensal de resíduos recicláveis descartados é a seguinte: | 

sm 9  



1.2.1. s tipos de resíduos e os quantitativos são meras estimativas, podendo 

sofrer alterações de acordo com a atividade do órgão. 

2. CLÁUSULA SEG NDA - VIGÊNCIA 

2.1 O prazo d- vigência deste Termo de Compromisso tem início na data de 11 de julho de 

2022 e encerra ento em 11 de julho de 2024. 

3. CLÁUSULA TERCEIRA - RESPONSABILIDADES DA ASSOCIAÇÃO OU COOPERATIVA 

3.1. Executar as atividades previstas no presente Termo de Compromisso, com rigorosa 

observância ao objetivo pactuado, visando à promoção social dos catadores de materiais 

recicláveis; 

3.2. Apresentar ao órgão a relação com os nomes completos e números de documento de 

identificação (RG) dos catadores que adentrarão o edifício para a realização da coleta, os 

quais deverão portar o referido documento; 

3.3. Coletar os resíduos descartados no aquartelamento, na frequência quinzenal, no 

horário das 09:J0 horas às 16:30 horas, pelo período compreendido entre 11/07/2022 e 

11/07/2024, eceto finais de semana e feriados, informando ao órgão a eventual 

impossibilidade de retirada, bem como oferecendo alternativa para o cumprimento; 

3.3.1. Çi  órgão poderá solicitar que a coleta seja realizada com periodicidade 

distint, em caso de fatos supervenientes motivados no processo, desde que 

comunque a associação ou cooperativa com antecedência razoável. 

3.4. Obedecer, respeitar e cumprir integralmente as normas de funcionamento do órgão 

quando da coleta dos resíduos descartados; 

3.5. Não permitir a participação de terceiros não-associados ou não-cooperados na 

consecução do objeto deste Termo de Compromisso, ainda que a título gratuito ou 

mediante relação empregatícia; 

 

ITEM TIPO DE RESÍDUO UNIDADE DE QUANTIDADE 

MEDIDA 

1 Papel kg 466 

2 Papelão kg 482 

3 Plástico kg 335 

4 Vidro kg 196 



/ENL. 

? •' 

0- 
uo 3.6. Zelar pela limpeza e higienização durante a retirada e o transporte dos r 

descartados; 

3.7. Utilizar veículo automotor com capacidade suficiente para o transporte das 

quantidades tencimento madas, dirigido por motorista possuidor de Carteira Nacional de 

Habilitação co válido e categoria de habilitação adequada para o veículo; 

3.8. Transportar os volumes coletados diretamente da sede do órgão até o local de 

triagem, bem como registrar o peso dos resíduos recicláveis descartados e posteriormente 

os valores recebidos pela sua venda, em planilha específica; 

3.9. Fornecer rlação dos associados e cooperados que assumirão a responsabilidade pela 

execução dos srviços relacionados ao objeto do presente Termo de Compromisso; 

3.10. Dividir euitativamente entre os catadores as receitas provenientes da venda dos 

resíduos recicláveis descartados e destinados pelo órgão; 

3.11. Apresentar mensalmente à Comissão a planilha do rateio realizado no mês 

precedente, com a discriminação dos nomes dos catadores beneficiários e dos respectivos 

valores distribuídos a cada um deles, assim como a indicação do valor total rateado; 

3.12. Arcar com a responsabilidade civil por todos e quaisquer danos materiais e morais 

causados peI ação ou omissão de seus associados, cooperados, prepostos ou 

representante4, dolosa ou culposamente, à União ou a terceiros; 

3.13. Não perriitir a utilização de qualquer trabalho de menor de dezesseis anos, exceto na 

condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos; nem permitir a utilização do 

trabalho de menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre; 

3.14. Não autorizar o pagamento de gratificação, consultoria, assistência técnica ou 

qualquer espécie de remuneração adicional a colaborador ou servidor que pertença aos 

quadros de órgãos ou de entidades das Administrações Públicas Federal, Estaduais, 

Municipais ou do Distrito Federal; 

3.15. Não tra sferir a terceiros as obrigações e responsabilidades decorrentes do presente 

Termo de Co promisso. 

4. CLÁUSULA •UÁRTA - RESPONSABILIDADES DO ÓRGÃO POR INTERMÉDIO DA COMISSÃO 

PARA A COLETA ELETIVA SOLIDÁRIA 

4.1. Implanta e supervisionar a separação dos resíduos recicláveis descartados, bem como 

acompanhar sua destinação para as associações ou cooperativas de catadores de 

materiais reci'láveis; 

4.2. Zelar per. nte o fiscal do contrato de limpeza do órgão para que sejam implementadas 

rotinas com a empresa contratada, que garantam que os resíduos recicláveis mantenham-

se separados dos não recicláveis no momento da sua retirada das unidades e salas do 

órgão. 

4.3. lmpleme tar ações de sensibilização entre os servidores públicos para a adequada 

separação do resíduos que descartem. 



4.4. Armazenar os resíduos em local seguro, protegido contra intempéries e açõ 1 

degradação; 

4.5. Atuar conjuntamente com o órgão da Administração Pública para acompanhar e 

avaliar as atividades de execução deste Termo de Compromisso; 

4.6. Na hipóteso de constatação de impropriedade ou irregularidade, notificar a associação 

ou cooperativa para sanear a situação, no prazo máximo de 30 (trinta) dias, sob pena de 

rescisão do Termo de Compromisso, assegurado o contraditório e a ampla defesa; 

4.7. Prestar todo o apoio necessário à associação ou cooperativa para que seja alcançado o 

objetivo do presente Termo de Compromisso em toda sua extensão; 

4.8. Permitir a retirada dos resíduos recicláveis descartados do edifício somente por 

catadores previamente indicados e identificados; 

4.9. Não transferir à outra associação ou cooperativa as obrigações e responsabilidades 

decorrentes do presente Termo de Compromisso, a não ser que se verifique 

descumprimento por parte da associação ou cooperativa originalmente selecionada; 

4.10. Analisar as propostas de alteração do Termo de Compromisso, desde que não 

impliquem mudanças da natureza do objeto. 

S. CLÁUSULA QUI  TA - DAS ALTERAÇÕES 

5.1. As cláusulas e condições do Termo de Compromisso poderão ser modificadas, exceto 

quanto à natureza de seu objeto, mediante termo aditivo, por ato unilateral da 

Administração, caso se trate de motivo de interesse público, ou de comum acordo entre os 

partícipes. 

6. CLÁUSULA SEXTA - DOS RECURSOS FINANCEIROS 

6.1. A execução do presente Termo de Compromisso não ensejará qualquer transferência 

de recursos fi anceiros entre os partícipes, sendo que a consecução das ações previstas 

correrá às cust:s de cada uma, na medida de suas obrigações. 

7. CLÁUSULA SÉTI A -  DAS MEDIDAS ACAUTELADORAS 

7.1. Consoant; o artigo 45 da Lei n° 9.784, de 1999, a Administração Pública poderá 

motivadament- adotar providências acauteladoras, inclusive determinando a suspensão 

temporária da oleta, como forma de prevenir a ocorrência de dano de difícil ou impossível 

reparação. 

8. CLÁUSULA OITAVA - DA RESCISÃO J1r 



8. 1. O presente Termo de Compromisso poderá ser rescindido a qualquer tempo: 

8.1.1. èor interesse de qualquer um dos partícipes, mediante comunicação formal, 

com aviso prévio de, no mínimo, 30 (trinta) dias; 

8.1.2. Por inadimplemento infundado de qualquer das responsabilidades por 

parte da associação ou cooperativa; 

8.1.3. Na ocorrência de caso fortuito ou força maior regularmente comprovado, 

impeditiva da execução do presente Termo de Compromisso. 

8.2. Os casos de rescisão serão formalmente motivados nos autos, assegurado o 

contraditório ea ampla defesa. 

8.3. Em caso do rescisão, a Comissão poderá convocar outra associação ou cooperativa, 

dentre as habilitadas, e respeitada a ordem do sorteio, para assumir a continuidade da 

coleta dos resíduos recicláveis descartados, ou dar início a novo procedimento de 

habilitação. 

9. CLÁUSULA NONA - DA DIVULGAÇÃO 

9.1. Em qualquer ação relacionada com o objeto deste Termo de Compromisso, será 

consignada a tratando ticipação da associação ou cooperativa na mesma proporção atribuída ao 

órgão, e, em de material promocional gráfico, áudio ou audiovisual, deverá ser 

consignada a lógomarca oficial do órgão na mesma proporção da logomarca ou nome da 

associação ou cooperativa. 

9.2. Fica vedada aos partícipes a realização de despesas com publicidade relacionada ao 

presente Termp de Compromisso, salvo as de caráter educativo ou de orientação social, e 

desde que nã constem nomes, símbolos ou imagens que caracterizem promoção de 

autoridades ou servidores públicos. 

10. CLÁUSULA DÉ IMA - DO FORO 

10.1. Fica eleito o foro da Seção Judiciária de Manaus-AM Justiça Federal, com exclusão 

de qualquer o tro, por mais privilegiado que seja, para dirimir quaisquer questões oriundas 

do presente T.rmo de Compromisso. 

E assim, por e' arem de acordo, ajustados e contratados, após lido e achado conforme, os 

partícipes a segui firmam o presente Termo de Compromisso em 02 (duas) vias, de igual teor 

e forma, para os ns legais. 

Manaus-AM, 11 de julho de 2022 
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GIUU*J40 WITOS CAVADAS DE SOUZA Coronel 
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PRESIDENTE - ASSOCIAÇÃO DE CATADORES DE MATERIAIS RECICLÁVEIS ALIANÇA 
CNPJ n2 09.555.29710001-26 
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PRESIDENTE DA COMISSÃO PARA A COLETA SELETIVA SOLIDÁRIA. 
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MINISTÉRIO DA DEFESA 
EXÉRCITO BRASILEIRO 

COMANDO DO 2º GRUPAMENTO DE ENGENHARIA 
( 2º Gpt E Cnst / 1970 ) 

GRUPAMENTO RODRIGO OCTÁVIO 

TERMO DE COMPROMISSO   
A UNIÃO, por intermédio do Comando do 2º Grupamento de Engenharia, com 

sede na Avenida Coronel Teixeira, 6800, Ponta Negra, Manaus-AM, inscrito no CNPJ sob o nº 

07.624.790/0001-25, neste ato representado pelo Coronel GIULIANO SANTOS CAVADAS DE 

SOUZA, nomeado pelo Boletin (EB. do Cmdo 2º Gpt E, de TD e 

a ASSOCIAÇÃO NACIONAL H20 SUSTENTÁVEL, inscrita no CNPJ nº 10.699.371/0001-67, com 

sede na Rua Peruibe, nº 15, Jardim Alzira Franco no Município de São Paulo, CEP 09290-320, 

neste ato representada pelo Senhor Murilo da Silva Marusso, portador do CPF nº 403.243.678- 

99, tendo em vistá o que consta no Processo nº 64282.001374/2022-20, e o resultado final do 

Procedimento de Habilitação nº 01/2022, com fundamento no Decreto nº 5.940, de 2006, na 

Lei nº 12.305, de 2010, no Decreto 7.405, de 2010, e legislação correlata, resolvem celebrar o 

presente Termo dê Compromisso, mediante as cláusulas e as condições seguintes: 

  

EIRA — OBJETO 

11.0 Rea Termo de Compromisso tem por objeto a coleta dos resíduos recicláveis 

descartados nos seguintes endereços, para fins de reciclagem. 

Avenidá Coronel Teixeira, 6800, Ponta Negra, Manaus-AM — 

“Avenid Coronel Teixeira, 4715, Ponta Negra, Manaus- AM 

pr Coronel Teixeira, ABss, Ponta Negra, Manaus-AM 

Avenids Coronel Teixeira, 2061, Ponta Negra, Manaus-AM 

Avenid: 
  
Coronel Teixeira, 8148, Compensa, Manaus- AM    

  

Rua Pr fessor Ernani Simão, 1421, Cachoeirinha, Manaus- AM 

Avenidá Carvalho Leal, 740, Cachoeirinha, Manaus- AM 

Rua Jos Clemente, 157, Centro, Manaus- AM 

Avenidá Presidente Kennedy s/n, Vila Buriti, Manaus-AM | 

1.2. A estimativa mensal de resíduos recicláveis descartados é a seguinte: ! 

 



,1 RubdcM 

1.2.1. s tipos de resíduos e os quantitativos são meras estimativas, podendo sofrer 

alteraões de acordo com a atividade do órgão. 

2. CLÁUSULA SEGUNDA -VIGÊNCIA 

2.1 O prazo de, vigência deste Termo de Compromisso tem início na data de 11 de julho de 

2022 e encerranento em 11 de julho de 2024. 

3. CLÁUSULA TERCEIRA - RESPONSABILIDADES DA ASSOCIAÇÃO OU COOPERATIVA 

3.1. Executar as atividades previstas no presente Termo de Compromisso, com rigorosa 

observância aci objetivo pactuado, visando à promoção social dos catadores de materiais 

recicláveis; 

3.2. Apresentar ao órgão a relação com os nomes completos e números de documento de 

identificação (RG) dos catadores que adentrarão o aquartelamento para a realização da 

coleta, os quais deverão portar o referido documento; 

3.3. Coletar os esíduos descartados no aquartelamento, na frequência quinzenal, no horário 

das 09:00 horal às 16:30 horas, pelo período compreendido entre 11/07/2022 e 11/07/2024, 

exceto finais d semana e feriados, informando ao órgão a eventual impossibilidade de 

retirada, bem cpmo oferecendo alternativa para o cumprimento; 

3.3.1. órgão poderá solicitar que a coleta seja realizada com periodicidade 

distint, em caso de fatos supervenientes motivados no processo, desde que 

comuique a associação ou cooperativa com antecedência razoável. 

3.4. Obedecer, respeitar e cumprir integralmente as normas de funcionamento do órgão 

quando da coleta dos resíduos descartados; 

3.5. Não permitir a participação de terceiros não-associados ou não-cooperados na 

consecução do objeto deste Termo de Compromisso, ainda que a título gratuito ou mediante 

relação empregatícia; 

ITEM TIPO DE RESÍDUO UNIDADE DE QUANTIDADE 

MEDIDA 

1 Metal kg 420 

2 Óleo lubrificante litros 222 

3 Óleo de cozinha litros 138 

3.6. Zelar pela limpeza e higienização durante a retirada e o transporte dos resíduos 

descartados; 



3.7. Utilizar veículo automotor com capacidade suficiente para o transporte das quanti d 
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estimadas, dirigido por motorista possuidor de Carteira Nacional de Habilitação .m 

vencimento válido e categoria de habilitação adequada para o veículo; 

3.8. Transportar os volumes coletados diretamente da sede do órgão até o local de triagem, 

bem como registrar o peso dos resíduos recicláveis descartados e posteriormente os valores 

recebidos pela sua venda, em planilha específica; 

3.9. Fornecer r 

execução dos  

elação dos associados e cooperados que assumirão a responsabilidade pela 

erviços relacionados ao objeto do presente Termo de Compromisso; 

3.10. Dividir euitativamente entre os catadores as receitas provenientes da venda dos 

resíduos recici. veis descartados e destinados pelo órgão; 

3.11. Apresen 

precedente, c 

valores distrib 

r mensalmente à Comissão a planilha do rateio realizado no mês 

m a discriminação dos nomes dos catadores beneficiários e dos respectivos 

idos a cada um deles, assim como a indicação do valor total rateado; 

o 

3.12. Arcar co a responsabilidade civil por todos e quaisquer danos materiais e morais 

causados pel. ação ou omissão de seus associados, cooperados, prepostos ou 

representante-, dolosa ou culposamente, à União ou a terceiros; 

3.13. Não per 

condição de a 

trabalho de m 

itir a utilização de qualquer trabalho de menor de dezesseis anos, exceto na 

•rendiz para os maiores de quatorze anos; nem permitir a utilização do 

nor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre; 

3.14. Não autrizar o pagamento de gratificação, consultoria, assistência técnica ou 

qualquer espécie de remuneração adicional a colaborador ou servidor que pertença aos 

quadros de órgãos ou de entidades das Administrações Públicas Federal, Estaduais, 

Municipais ou do Distrito Federal; 

3.1 S. Não transferir a terceiros as obrigações e responsabilidades decorrentes do presente 

Termo de Compromisso. 

4. CLÁUSULA QUARTA - RESPONSABILIDADES DO ÓRGÃO, POR INTERMÉDIO DA COMISSÃO 

PARA A COLETA SELETIVA SOLIDÁRIA 

4.1. Implantar e supervisionar a separação dos resíduos recicláveis descartados, bem como 

acompanhar a ua destinação para as associações ou cooperativas de catadores de materiais 

recicláveis; 

4.2. Zelar pera fite o fiscal do contrato de limpeza do órgão para que sejam implementadas 

rotinas com a empresa contratada, que garantam que os resíduos recicláveis mantenham-

se separados ds não recicláveis no momento da sua retirada das unidades e salas do órgão 

4.3. Implement 

separação dos 1 

ar ações de sensibilização entre os servidores públicos para a adequada 

•esíduos que descartem. 

4.4. Armazenar os resíduos em local seguro, protegido contra intempéries e ações de 

degradação; 

I"P~ 
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4.6. Na hipótese de constatação de impropriedade ou irregularidade, notificar a associação 

ou cooperativ para sanear a situação, no prazo máximo de 30 (trinta) dias, sob pena de 

rescisão do Temo de Compromisso, assegurado o contraditório e a ampla defesa; 

4.7. Prestar toio o apoio necessário à associação ou cooperativa para que seja alcançado o 

objetivo do prsente Termo de Compromisso em toda sua extensão; 

4.8. Permitir retirada dos resíduos recicláveis descartados do edifício somente por 

catadores prevamente indicados e identificados; 

4.9. Não trant rir à outra associação ou cooperativa as obrigações e responsabilidades 

rentes  decor presente Termo de Compromisso, a não ser que se verifique 

descumprimento por parte da associação ou cooperativa originalmente selecionada; 

4.5. Atuar conjuntamente com o órgão da Administração Pública para acompanhar e 

as atividades de execução deste Termo de Compromisso; 

4.10. Analisar 

impliquem mu  

as propostas de alteração do Termo de Compromisso, desde que não 

anças da natureza do objeto. 

S. CLÁUSULA 9 U TA - DAS ALTERA ÕES 

5.1. As cláusuls e condições do Termo de Compromisso poderão ser modificadas, exceto 

quanto à natureza de seu objeto, mediante termo aditivo, por ato unilateral da 

Administração, caso se trate de motivo de interesse público, ou de comum acordo entre os 

participes. 

6. CLÁUSULA SEXTA - DOS RECURSOS FINANCEIROS 

6.1. A execuçap do presente Termo de Compromisso não ensejará qualquer transferência 

de recursos fidanceiros  entre os partícipes, sendo que a consecução das ações previstas 

correrá às custs de cada uma, na medida de suas obrigações. 

7. CLÁUSULA SÉTIMA DAS MEDIDAS ACAUTELADORAS 

7.1. Consoante o artigo 45 da Lei n° 9.784, de 1999, a Administração Pública poderá 

motivadamente adotar providências acauteladoras, inclusive determinando a suspensão 

temporária da coleta, como forma de prevenir a ocorrência de dano de difícil ou impossível 

reparação. 
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8.1.1. Por interesse de qualquer um dos partícipes, mediante comunicação formal, 

com aviso prévio de, no mínimo, 30 (trinta) dias; 

8.1.2. Por inadimplemento infundado de qualquer das responsabilidades por parte 

da as ciação ou cooperativa; 

8.1.3. Na ocorrência de caso fortuito ou força maior regularmente comprovado, 

impe# itiva da execução do presente Termo de Compromisso. 

8.2. Os casos de rescisão serão formalmente motivados nos autos, assegurado o 

contraditório z a ampla defesa. 

8.3. Em caso 'e rescisão, a Comissão poderá convocar outra associação ou cooperativa, 

dentre as habil tadas, e respeitada a ordem do sorteio, para assumir a continuidade da coleta 

dos resíduos r.-ciciáveis descartados, ou dar início a novo procedimento de habilitação. 

9. CLÁUSULA NONA - DA DIVULGAÇÃO 

9.1. Em qualqjier ação relacionada com o objeto deste Termo de Compromisso, será 

consignada a participação da associação ou cooperativa na mesma proporção atribuída ao 

órgão, e, em s tratando de material promocional gráfico, áudio ou audiovisual, deverá ser 

consignada a Ipgomarca oficial do órgão na mesma proporção da logomarca ou nome da 

associação ou cooperativa. 

9.2. Fica vedada aos partícipes a realização de despesas com publicidade relacionada ao 

presente Termo de Compromisso, salvo as de caráter educativo ou de orientação social, e 

desde que nã constem nomes, símbolos ou imagens que caracterizem promoção de 

autoridades oul servidores públicos. 

10. CLÁUSULA DÉCIMA - DO FORO 

10.1. Fica eleiO o foro da Seção Judiciária de Manaus-AM - Justiça Federal, com exclusão de 

qualquer outra,, por mais privilegiado que seja, para dirimir quaisquer questões oriundas do 

presente Term?  de Compromisso. 

E assim, por esarem de acordo, ajustados e contratados, após lido e achado conforme, os 

participes a seguirt firmam o presente Termo de Compromisso em 02 (duas) vias, de igual teor 

e forma, para os f ns legais. 

Manaus-AM, 11 de julho de 2022 

8. CLÁUSULA OITAVA - DA RESCISÃO 

8.1. O presente Termo de Compromisso poderá ser rescindido a qualquer tempo: 



GIULIANO SANTOS CAVADAS DE SOUZA - Coronel 

ORDENADOR DE DESPESAS COMANDO DO 22  GRUPAMENTO DE ENGENHARIA 

Lü'- -i,  

MURILO DA SILVA MARUSSO 

PRESIDENTE - ASSOCIAÇÃO NACIONAL H2O SUSTENTÁVEL 

CNPJ n° 10.699.371/0001-67 

TAÍS DE ALMEIDA DA SILVA - 12  Tenente 

PRESIDENTE DA COMISSÃO PARA A COLETA SELETIVA SOLIDÁRIA 

BEIRO  MON2TEN GRCO — 32 Sargento 

MEMBRO DA COMISSÃO PARA A COLETA SELETIVA SOLIDÁRIA 

ti
EkE IRA DE CARVALHO— 32  Sargento 

MEMBRO DA COMISSÃO PARA A COLETA SELETIVA SOLIDÁRIA 


